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IRPF. OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA FiSICA.
JUROS INCIDENTES SOBRE EMPRESTIMOS LASTREADOS EM CPR-
F. LANCAMENTO PROCEDENTE EM PARTE.

Sujeita-se ao pagamento mensal de imposto sobre a renda, a pessoa fisica que
receber de outra pessoa fisica rendimentos a titulo de juros decorrentes de
empréstimos lastreados em Cédula de Produto Rural com liquidagdo
financeira (CPR-F).

Langamento procedente em parte, considerando que a apuragdo da base de
calculo do recolhimento mensal ¢ feita em conformidade com a(s) parcela(s)
recebidas em cada competéncia, e o total ¢ levado ao ajuste anual.

IRPF. MULTAS ISOLADA E DE OFICIO.

Em face de alteracdo legislativa a partir de 2007, ¢ devida a multa isolada do
carn¢ ledo (art. 44, alinea a, inciso II, da Lei n° 9.430, de 1996) cumulada
com a multa de oficio (inciso I do mesmo dispositivo legal), ambas incidindo
sobre a mesma base de célculo.

DEPOSITOS BANCARIOS. PRESUNCAO DE OMISSAO DE
RENDIMENTOS.

Caracterizam-se omissdo de rendimentos os valores creditados em conta de
deposito ou de investimento mantida junto a instituicdo financeira, em
relagdo aos quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentacao habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes.

IRPF. OMISSAO DE RENDIMENTOS. ACRESCIMO PATRIMONIAL A
DESCOBERTO. DISTRIBUICAO DE LUCROS. SUB-ROGACAO DE
EMPRESTIMOS. COMPROVACAO.
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 IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA. JUROS INCIDENTES SOBRE EMPRÉSTIMOS LASTREADOS EM CPR-F. LANÇAMENTO PROCEDENTE EM PARTE. 
 Sujeita-se ao pagamento mensal de imposto sobre a renda, a pessoa física que receber de outra pessoa física rendimentos a título de juros decorrentes de empréstimos lastreados em Cédula de Produto Rural com liquidação financeira (CPR-F). 
 Lançamento procedente em parte, considerando que a apuração da base de cálculo do recolhimento mensal é feita em conformidade com a(s) parcela(s) recebidas em cada competência, e o total é levado ao ajuste anual.
 IRPF. MULTAS ISOLADA E DE OFÍCIO. 
 Em face de alteração legislativa a partir de 2007, é devida a multa isolada do carnê leão (art. 44, alínea a, inciso II, da Lei n° 9.430, de 1996) cumulada com a multa de oficio (inciso I do mesmo dispositivo legal), ambas incidindo sobre a mesma base de cálculo.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
 Caracterizam-se omissão de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. SUB-ROGAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS. COMPROVAÇÃO. 
 Para que se possa contraditar um lançamento fundado em omissão decorrente de variação patrimonial a descoberto, é necessário que o contribuinte demonstre, documentalmente, a origem dos recursos utilizados nas aplicações efetuadas. As alegações, acompanhadas da documentação que as suportem, podem ser acolhidas para demonstrar a origem de recursos que suportariam os dispêndios que originaram o lançamento assim apurado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso de ofício e, no mérito, negar-lhe provimento. Por unanimidade de votos, em conhecer do recurso voluntário. No mérito, por voto de qualidade, dar provimento parcial ao recurso voluntário para reduzir a base de cálculo referente aos juros recebidos nos meses de janeiro, abril e maio de 2011, para R$ 63.160,00, R$ 36.960,20 e R$ 136.883,10, respectivamente, recalcular a multa isolada considerando a nova base de cálculo e afastar a infração relativa ao acréscimo patrimonial a descoberto. Vencidos os conselheiros Rayd Santana Ferreira (relator) e os conselheiros Andréa Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa e Matheus Soares Leite, que davam provimento parcial em maior extensão para declarar a nulidade da infração 001 - omissão de rendimentos recebidos de pessoa física, por vício material, excluir a multa isolada e afastar a infração relativa ao acréscimo patrimonial a descoberto. Designado para redigir o voto vencedor, na parte em que foi vencido o relator, o conselheiro Francisco Ricardo Gouveia Coutinho.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 
 
 (assinado digitalmente)
 Rayd Santana Ferreira - Relator 
 
 (assinado digitalmente)
 Francisco Ricardo Gouveia Coutinho - Redator Designado
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess, Andrea Viana Arrais Egypto, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Luciana Matos Pereira Barbosa, Matheus Soares Leite e Miriam Denise Xavier.
 
  ROSSINE AIRES GUIMARÃES, contribuinte, pessoa física, já qualificado nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 5a Turma da DRJ em Recife/PE, Acórdão nº 11-49.759/2015, às fls. 4.776/4.811, que julgou parcialmente procedente o Auto de Infração exigindo-lhe crédito tributário concernente ao Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF, decorrente da constatação de omissão de rendimentos recebidos de pessoa física, omissão de rendimentos e resultado tributável da atividade rural, acréscimo patrimonial a descoberto, depósitos bancários de origem não comprovada, dedução de despesas médicas e multa pela falta de recolhimento devido a título de carnê leão, em relação aos anos-calendário 2009, 2010 e 2011, conforme Relatório Fiscal, às fls. 20/45, e demais documentos que instruem o processo.
Trata-se de Auto de Infração, lavrado em 10/09/2014 (AR. fl. 4546), nos moldes da legislação de regência, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se crédito tributário no valor consignado na folha de rosto da autuação, decorrente dos seguintes fatos geradores:
a) OMISSÃO DE RENDIMENTOS (JUROS E OUTROS ACRÉSCIMOS) RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA. Omissão de rendimentos juros e outros acréscimos) recebidos de pessoa física, sujeitos ao recolhimento mensal obrigatório, conforme relatório fiscal em anexo.
b) OMISSÃO DE RENDIMENTOS DA ATIVIDADE RURAL. O contribuinte omitiu rendimentos da atividade rural.
c) OMISSÃO DE RESULTADO TRIBUTÁVEL DA ATIVIDADE RURAL. O contribuinte omitiu resultado tributável da atividade rural d) ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. Omissão de rendimentos tendo em vista a variação patrimonial a descoberto, ou seja, excesso de aplicações sobre origens, não respaldado por rendimentos tributáveis, não tributáveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributação definitiva.
e) OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADOS POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. Omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta(s) de depósito ou de investimento, mantida(s) em instituição(ões) financeira(s), em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
f) DEDUÇÃO INDEVIDA DE DESPESAS MÉDICAS. Redução da base de cálculo do imposto de renda apurado na Declaração de Ajuste Anual com dedução a titulo de despesas médicas, pleiteadas indevidamente.
g) FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPF DEVIDO A TÍTULO DE CARNE LEÃO. O contribuinte deixou de efetuar o recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão), motivo pelo qual se aplica a presente multa isolada.
Após regular processamento, interposta impugnação contra exigência fiscal consubstanciada na peça vestibular do feito, a 5a Turma da DRJ em Recife/PE, achou por bem julgar parcialmente improcedente o lançamento, o fazendo sob a égide dos fundamentos inseridos no Acórdão nº 11-49.759/2015, de e-fls. 4776/4811, sintetizados na seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
Ano-calendário: 2009, 2010, 2011 
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. RECURSOS ORIUNDOS DE DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS NÃO COMPROVADA NA ÍNTEGRA.
Mantém-se parcialmente a infração decorrente de acréscimo patrimonial a descoberto quando o contribuinte não comprova a totalidade da distribuição de lucros que ele alega ter recebido e que serviria para justificar seus dispêndios/aplicações.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. CONTA CONJUNTA. FALTA DE INTIMAÇÃO DO CO-TITULAR.
É nula a caracterização da infração de omissão de rendimentos decorrentes de depósitos bancários de origem não comprovada em conta conjunta quando se deixou de intimar o co-titular.
RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FÍSICAS. JUROS INCIDENTES SOBRE EMPRÉSTIMOS LASTREADOS EM CÉDULAS DE PRODUTO RURAL FINANCEIRAS RECEBIDOS EM PARCELAS.
Os juros recebidos de pessoas físicas incidentes sobre empréstimos lastreados em cédulas de produtos rurais financeiras são tributáveis no ajuste anual e sujeitos a antecipação mediante recolhimento mensal obrigatório, não se enquadrando como receitas da atividade rural. A apuração dos juros é feita em conformidade com o recebimento de cada parcela contratada, e o total recebido é levado ao ajuste anual.
MULTA ISOLADA POR FALTA DO RECOLHIMENTO MENSAL OBRIGATÓRIO.
Cabe a aplicação da multa isolada de 50% sobre o valor do recolhimento mensal obrigatório incidente sobre rendimentos recebidos de pessoas físicas.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calendário: 2011 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. OMISSÃO DO RESULTADO TRIBUTÁVEL DA ATIVIDADE RURAL.
Mantém-se a exigência sobre a infração que não for expressamente contestada.
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte
Em observância ao disposto no 34, inciso I, do Decreto nº 70.235/72, c/c a Portaria MF nº 03/2008, a autoridade julgadora de primeira instância recorreu de ofício da decisão encimada, que declarou procedente em parte o lançamento fiscal.
Inconformada com a parte mantida pela Decisão encimada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário, às fls. 4815/4832, procurando demonstrar a total improcedência do Auto, desenvolvendo em síntese as seguintes razões.
Após breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o lançamento, primeiramente suscita a nulidade do lançamento quanto a infração 001 (omissão de rendimentos recebidos de pessoas físicas) por vício insanável, inferindo tratar-se de infração decorrente do recebimento de juros junto a pessoas físicas, sendo tributadas com base na data do vencimento das respectivas CPR-F´s e não mensalmente como dispõe o artigo 38 do RIR, conforme comprovantes mensais de pagamento.
Ainda em relação à infração 001, esclarece se referir a receitas oriundas da atividade rural, devendo ser aplicada a forma de tributação inerente a esta atividade. Sustenta que o "Relatório Fiscal" não demonstra com clareza e objetividade os fatos que deram origem ao crédito, motivo pelo qual arguiu a nulidade do feito.
Quanto a infração 004 (acréscimo patrimonial a descoberto) alega ter o fiscal e a autoridade julgadora de primeira instância laborado em erro no manuseio das informações e documentos constantes do processo, para demonstrar a insubsistência do lançamento explicita os valores em separado.
Em relação ao empréstimo de R$ 11.000.000,00 esclarece que a DRJ considerou como insuficientes as provas da origem dos rendimentos isentos (lucros e dividendos junto a CRT), anexando junto ao recurso demonstrações contábeis dos lucros acumulados na CRT, para efetiva comprovação das alegações.
Afirma que o quantum trata-se da subrogação de dois empréstimos efetuados pela empresa CRT a Sidney Guimarães Penna e à Buriti Imóveis Ltda., subrogados ao contribuinte a título de distribuição de lucros e dividendos, conforme documentos em anexo.
Relativamente aos valores na monta de R$ 759.162,90 esclarece a contribuinte tratar-se de empréstimos efetuados à Buriti Imóveis Ltda e repassados por esta a terceiros, estando comprovados e demonstrados através dos contratos de mútuo, livro razão, declaração e contabilidade da empresa.
Alega que no demonstrativo de variação patrimonial o fiscal e a DRJ não reconheceram diversos valores, porém por expressa determinação legal, estes deveriam ser considerados, trazendo a colação diversas planilhas informando a origem, como por exemplo baixa de aplicações em CCDI, valores oriundos da atividade rural, entre outros.
Insurge-se contra a infração 005 (depósitos bancários de origem não comprovada) uma vez restarem comprovados os depósitos por serem oriundos de caixa da própria contribuinte.
Entrementes, quanto a dedução indevida de despesas medicas, ressalta que sua impugnação pode até mesmo ser dispensada, pois embora o fiscal tenha alegado efetuar a glosa de parte das despesas médicas (item 6.37 - REFISC), não computou sob este título no auto de infração o valor do imposto respectivo da glosa efetuada, razão pela qual, na prática, não houve consequência tributária ao autuado.
Por último, em relação a infração 007 (multa isolada por falta de recolhimento do carnê leão - reflexa da infração 001), ressalta que em razão da flagrante nulidade do lançamento quanto a omissão de rendimentos é totalmente incabível a referida multa.
Aduz ser vedado pelo ordenamento jurídico pátrio a aplicação da multa isolada, concomitantemente com a multa de ofício, pois ambas têm a mesma base de cálculo.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar o Auto de Infração, tornando-o sem efeito e, no mérito, a sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
Após, regular processamento do feito, em 18 de janeiro de 2017, foi proposta resolução por este Conselheiro Relator, acatada pela unanimidade do Colegiado, às e-fls 4891/4898, in verbis:
[...]
Com arrimo nos documentos trazidos à colação, seja em sede de impugnação e/ou recurso voluntário, sustenta restar devidamente demonstrada a capacidade financeira do contribuinte de maneira a justificar os acréscimos patrimoniais, notadamente aqueles consubstanciados nos empréstimos em epígrafe, elencados no demonstrativo de todos os lançamentos desde a ocorrência de tais empréstimos até a subrogação consoante documentos constantes dos autos.
Relativamente aos valores na monta de R$ 759.162,90 esclarece a contribuinte tratar-se de empréstimos efetuados à Buriti Imóveis Ltda e repassados por esta a terceiros, estando comprovados e demonstrados através dos contratos de mútuo, livro razão, declaração e contabilidade da empresa, acostados aos autos.
Como se observa, em que pese a argumentação encimada ser basicamente a mesma lançada em sede de impugnação, a contribuinte nesta oportunidade traz mais elementos de prova, inclusive documentos contábeis, os quais, no entendimento do autuado, se prestam a rechaçar totalmente a pretensão fiscal.
Ocorre que, parte desses documentos sequer foram objeto de análise pela autoridade lançadora, uma vez que a contribuinte somente a trouxe à colação nesta oportunidade justamente com a finalidade de contrapor os fundamentos da decisão de primeira instância, passíveis, neste sentido, de conhecimento.
Não podemos perder de vista, igualmente, que o levantamento objeto de discussão nesta oportunidade fora constituído com lastro na presunção legal de acréscimo patrimonial a descoberto, passível de contestação, mas invertendo o ônus da prova ao contribuinte.
Nestes termos, não podemos deixar de lado a documentação acostada aos autos pelo contribuinte com o intuito de afastar aludida presunção legal. Entrementes, a análise desses documentos deve passar, inicialmente, ao fiscal autuante, com as seguintes indagações:
1) Os documentos acostados aos autos pela contribuinte guardam relação de fato com a exigência fiscal consubstanciadas nas infrações constantes do lançamento?
2) Aludida documentação se presta a comprovar as argumentações da contribuinte no sentido de comprovar a capacidade financeira para suportar os empréstimos objeto da autuação, bem como os demais acréscimo patrimoniais?
Por todo o exposto, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO E CONVERTER O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA, nos termos encimados, devendo ser oportunizado à contribuinte se manifestar a respeito do resultado da diligência no prazo de 30 (trinta) dias, se assim entender por bem.
Em resposta a diligência encimada, a autoridade administrativa elaborou informação fiscal à e-fls. 4908/4910, explicitando o seguinte:
Diante dos fatos apresentados acima, concluo a diligência informando que:
(...)
Os empréstimos realizados pela CRT ao senhor Sidney Guimarães Penna (no valor de R$ 5.000.000,00 - cinco milhões de Reais) e à Buriti Imóveis (no valor de R$ 6.000.000,00 - seis milhões de Reais) estão devidamente escriturados nos Livros Diário da CRT.
A sub-rogação dos empréstimos da CRT ao senhor Rossine, como forma de distribuição de Lucro foram igualmente localizados na folha 05 do Livro Diário do primeiro semestre de 2011, constando no histórico de lançamento "Empréstimo Dist. De lucro - Rossine -"
(...)
Regularmente intimado, o Contribuinte apresenta petição (e-fl. 4904), concordando com os termos da informação fiscal.
Após retorno ao Egrégio Conselho, os autos retornaram para minha relatoria e conseguinte inclusão em pauta.
É o relatório.

 Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Relator
RECURSO DE OFÍCIO
Presente o pressuposto de admissibilidade, em razão do crédito desonerado se encontrar sob o manto do limite de alçada, conheço do recurso de ofício e passo a análise da matéria posta nos autos.
Após apresentação da impugnação do autuado, o lançamento fora julgado procedente em parte, nos termos do Acórdão nº 11-49.759/2015, às e-fls. 4.776//4.811, da 5a Turma da DRJ em Recife/PB, acima ementado, razão pela qual a autoridade julgadora de primeira instância recorreu de ofício daquele decisum, com arrimo no artigo 34, inciso I, do Decreto nº 70.235/72, c/c artigo 1º da Portaria MF nº 03/2008.
Com mais especificidade, a DRJ competente, ora guerreada, em síntese, achou por bem rechaçar parte da pretensão fiscal, por considerar o seguinte:
1. Quanto a omissão de rendimentos recebidos de pessoas físicas (juros e outros acréscimos) - houve erro do auditor quanto ao critério temporal do lançamento, ao tomar o total de juros no vencimento da última parcela.
2. Multa isolada por falta de recolhimento do carnê-leão - após recalculo dos valores mensais das omissões de rendimentos (item anterior), foram apuradas novas bases para a multa isolada.
3. Em relação aos depósitos bancários:
3.1. Depósito de R$ 250.000,00 - entendeu como comprovado por ter decorrido de venda de bovinos.
3.2. Conta n° 50.305-3 - conta conjunta, não houve intimação da co-titular, improcedência do lançamento.
4. Acréscimo Patrimonial a Descoberto - para o APD apurado em janeiro de 2011, considerou a quantia de R$ 3.771.909,68 (distribuição de lucros) como origem de recursos. 
Conforme se verifica dos autos, por tratar de diversos fatos geradores e anos-calendário, a decisão guerreada os analisou em tópicos separados, o que, para uma melhor didática, iremos analisar da mesma forma.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FÍSICAS
A infração acima, esta relatada no item IV consistiu na omissão de juros recebidos de pessoas físicas emitentes de três Cédulas de Produto Rural de liquidação financeira � CPR-F (fls. 4.585/4.590). Segundo a Fiscalização, a diferença de R$ 761.200,00 entre os valores de liquidação dos títulos nas datas de vencimento e o valor de aquisição das CPR-F constitui os juros cuja tributação deve ser feita como rendimentos recebidos de pessoas físicas, inclusive sujeitos à antecipação obrigatória sob a forma de carnê-leão. Os rendimentos foram considerados nos meses de janeiro (R$ 180.200,00), abril (R$ 116.000,00) e maio (R$ 465.000,00), todos de 2011. Conforme justificou o auditor no seu Relatório Fiscal, �o emitente da Cédula de Produto Rural Financeira obtém o recurso financeiro do credor, pelo preço de aquisição estabelecido, e se compromete a pagar o título, na data do vencimento, pelo valor corrigido, apurado com a multiplicação do índice de preços pela quantidade do produto especificado. Com efeito, trata-se de um empréstimo com o pagamento de juros�.
Já em sua impugnação, o contribuinte reclamou que o auditor não levou em conta que as três CPR-F foram liquidadas mensalmente em doze, dez e duas parcelas, segundo os vencimentos fixados nos respectivos títulos, conforme se pode comprovar pelos depósitos na conta corrente nº 50.305-3, agência 2595-0, do Banco Bradesco. O Fisco tributou o contribuinte nas datas de vencimento finais. Alegou que �a "fórmula" adotada pelo auditor viciou todo o procedimento de nulidade insanável, pois, efetivamente, a tributação do recebimento de juros, de acordo com a legislação de regência deve ser feita no mês dos efetivos recebimentos de cada parcela e não ao final dos vencimentos dos títulos de crédito�. 
Com efeito, a ilustre autoridade lançadora, ao promover o lançamento, utilizou como fundamento à sua empreitada os artigos 4o e 4°-A, da Lei n° 8.929, que contemplam a CPR-F, nos seguintes termos
Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994 
Art. 4º A CPR é título líquido e certo, exigível pela quantidade e qualidade de produto nela previsto.
Parágrafo único. O cumprimento parcial da obrigação de entrega será anotado, sucessivamente, no verso da cédula, tornando-se exigível apenas o saldo.
Art. 4o-A. Fica permitida a liquidação financeira da CPR de que trata esta Lei, desde que observadas as seguintes condições: (Incluído pela Lei nº 10.200, de 2001)
I - que seja explicitado, em seu corpo, os referenciais necessários à clara identificação do preço ou do índice de preços a ser utilizado no resgate do título, a instituição responsável por sua apuração ou divulgação, a praça ou o mercado de formação do preço e o nome do índice; (Incluído pela Lei nº 10.200, de 2001)
II - que os indicadores de preço de que trata o inciso anterior sejam apurados por instituições idôneas e de credibilidade junto às partes contratantes, tenham divulgação periódica, preferencialmente diária, e ampla divulgação ou facilidade de acesso, de forma a estarem facilmente disponíveis para as partes contratantes; (Incluído pela Lei nº 10.200, de 2001)
III - que seja caracterizada por seu nome, seguido da expressão "financeira". (Incluído pela Lei nº 10.200, de 2001)
§ 1° A CPR com liquidação financeira é um título líquido e certo, exigível, na data de seu vencimento, pelo resultado da multiplicação do preço, apurado segundo os critérios previstos neste artigo, pela quantidade do produto especificado. (Incluído pela Lei nº 10.200, de 2001)
§ 2° Para cobrança da CPR com liquidação financeira, cabe ação de execução por quantia certa. (Incluído pela Lei nº 10.200, de 2001)
Da mesma forma, não se pode esquecer da base normativa que trata dos juros, insculpido nos incisos XIV e XVI do artigo 55 do RIR/99, in verbis:
Decreto n° 3.000/1999:
(...)
Art. 55. São também tributáveis:
(...)
XIV- os juros compensatórios ou moratórios de qualquer natureza, inclusive os que resultarem de sentença, e quaisquer outras indenizações por atraso de pagamento, exceto aqueles correspondentes a rendimentos isentos ou não tributáveis;
(...)
XVI - os juros e quaisquer interesses produzidos pelo capital aplicado, ainda que resultante de rendimentos não tributáveis ou isentos;
Diante disso, à luz da legislação tributária encimada, consideram-se como rendimentos tributáveis os juros ou remuneração produzidos pela aplicação do capital nas Cédulas de Produto Rural Financeiras (CPR-F).
Por fim, os juros, quando recebidos de pessoas físicas, como são os casos dos emitentes das CPR-F, constituem base para o recolhimento mensal obrigatório do imposto de renda (carnêleão), como antecipação do devido no ajuste anual (art. 106 e 109 do RIR/99):
Art.106. Está sujeita ao pagamento mensal do imposto a pessoa física que receber de outra pessoa física, ou de fontes situadas no exterior, rendimentos que não tenham sido tributados na fonte, no País, tais como (Lei nº 7.713, de 1988, art. 8º, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 24, §2º, inciso IV):
(...)
Art.109. Os rendimentos sujeitos a incidência mensal devem integrar a base de cálculo do imposto na declaração de rendimentos, e o imposto pago será compensado com o apurado nessa declaração (Lei nº 9.250, de 1995, arts. 8º, inciso I, e 12, inciso V ).
Conforme depreende-se da legislação acima transcrita, deve-se computar os juros das CPR-F mês a mês.
Pois bem, ao analisar os documentos que instruem o processo, a autoridade julgadora de primeira instância, observou que o Sr. Auditor Fiscal havia lançado o total de juros no vencimento da última parcela, uma vez de fazê-lo mês a mês como versa o diploma legal.
Neste diapasão, a decisão de piso, agiu da melhor forma, com estrita observância a legislação de regência, promovendo a correção do critério de identificação dos meses de ocorrência da omissão de rendimentos recebidos de pessoas físicas, conforme tabela constante à e-fl. 4.803.
Devendo, quanto a este aspecto, manter-se intacta.
MULTA ISOLADA
Uma vez recalculada a omissão encimada, a DRJ apurou novas bases de cálculo para a multa isolada por falta do recolhimento do carnê-leão, devendo ser observado a manutenção da decisão quanto a infração anterior, também deve ser mantida a redução desta.
DEPÓSITO BANCÁRIO 
a.) R$ 250.000,00 - Conta nº 56.000-6, da agência 2397-6, do Bradesco
A tributação com base em depósitos bancários, a partir de 01/01/97, é regida pelo art. 42 da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, publicada no DOU de 30/12/1996, que instituiu a presunção de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários, quando o contribuinte, regularmente intimado, não comprovasse mediante documentação hábil e idônea a origem dos recursos utilizados nessas operações. Confira-se:
"Art. 42, Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição . financeira, em relação aos quais o titular, pessoa _física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3° Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados.
 I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa .física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 Oitenta mil reais) (Alterado pela Lei n" 9.481, de 13.897).
§ 4° Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será *tirada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.(incluído pela Lei n°10.637, de 30.12.2002).
§ 6° Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares' tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. ('Incluído pela Lei n°10637, de 30,12,2002)."
O fato gerador do imposto de renda é sempre a renda auferida. Os depósitos bancários (entrada de recursos), por si só, não se constituem em rendimentos. Daí por que não se confunde com a tributação da CPMF, que incide sobre a mera movimentação financeira, pela saída de recursos da conta bancária do titular. Por força do artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, o depósito bancário foi apontado corno fato presuntivo da omissão de rendimentos, desde que a pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados na operação.
Para Pontes de Miranda, presunções são fatos que podem ser verdadeiros ou falsos, mas o legislador os têm corno verdadeiros e divide as presunções em iuris et de iure (absolutas) e iuris tantum (relativas). As presunções absolutas, na lição deste autor, são irrefragáveis, nenhuma prova contrária se admite; quando, em vez disso, a presunção for iuris tantum, cabe a prova em contrário, conforme demasiadamente tratado em diversos outros votos deste Relator.
Conforme destacado anteriormente, na presunção o legislador apanha um fato conhecido, no caso o depósito bancário e, deste dado, mediante raciocínio lógico, chega a um fato desconhecido que é a obtenção de rendimentos. A obtenção de renda presumida a partir de depósito bancário é um fato que pode ser verdadeiro ou falso, mas o legislador o tem como verdadeiro, cabendo à parte que tem contra si presunção legal fazer prova em contrário. Neste sentido, não se pode ignorar que a lei, estabelecendo uma presunção legal de omissão de rendimentos, autoriza o lançamento do imposto correspondente sempre que o titular da conta bancária, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos. Em síntese, a lei considera que os depósitos bancários, de origem não comprovada, analisados individualizadamente, caracterizam omissão de rendimentos. A presunção em favor do Fisco transfere ao contribuinte o ônus de elidir a imputação, mediante a comprovação, no caso, da origem dos recursos.
A caracterização da ocorrência do fato gerador do imposto de renda não se dá pela mera constatação de um depósito bancário, considerado isoladamente. Pelo contrário, a presunção de omissão de rendimentos está ligada à falta de esclarecimentos da origem dos recursos depositados em contas bancárias, com a análise individualizada dos créditos, conforme expressamente previsto na lei. Portanto, claro está que o fato gerador do imposto de renda, no caso, não está vinculado ao crédito efetuado na conta bancária, pois, se o crédito tiver por origem transferência de outra conta do mesmo titular, ou a alienação de bens do patrimônio do contribuinte, ou a assunção de exigibilidade, como dito anteriormente, não cabe falar em rendimentos ou ganhos, justamente porque o patrimônio da pessoa não terá sofrido qualquer alteração quantitativa. O fato gerador é a circunstância de tratar-se de dinheiro novo no seu patrimônio, assim presumido pela lei em face da ausência de esclarecimentos da origem respectiva.
Pois bem, autuado alegou que o valor decorreu de venda de bovinos ao Frigorífico Xinguara. Para provar sua afirmação, trouxe o comprovante do depósito de cinco cheques de R$ 50.000,00 cada, provenientes da conta nº 266.205 da agência 0905 do Banco Bradesco (237). Mostrou que os cheques são pertencentes ao frigorífico através da cópia de outro cheque com o número da conta, conforme comprovantes das fls. 4.621/4.622.
Observa-se que os documentos acostados aos autos atestam as alegações do recorrente quanto a comprovação deste quantum, neste sentido, deve ser mantida a decisão de piso.
b.) Conta nº 50.305-3, da agência 2595-0, do Bradesco
A DRJ entendeu por considerar nula a autuação quanto aos depósitos efetuados na referida conta, por tratar-se de conta conjunta e não ter sido a co-titular intimada.
Com razão a turma a quo, vejamos:
O § 6° da Lei n° 9,430, de 1996, determina que na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. É claro que tal divisão deve ser precedida da intimação de todos os titulares da conta bancária, pois a relação tributária obrigacional não pode ser dirigida contra quem não foi previamente intimado para comprovar a origem dos depósitos.
O comando da lei tributária é específico para a presunção em comento. Se não houve a intimação prévia de todos os titulares, conforme determina o caput do referido artigo, também não poderá haver a divisão determinada no § 6°, sendo inválida a exigência relacionada à conta co-titulada sem a comprovação da intimação destes.
Ora, a atividade do lançamento é vinculada e obrigatória, nos precisos termos do parágrafo único do art. 142 do Código tributário Nacional.
A falta de intimação para a justificação da origem dos depósitos bancários é causa, em si, da não caracterização da omissão de rendimentos, haja vista que a autoridade fiscal não cumpriu o rito que o artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, exige para que a presunção possa ser validamente aplicada. Este entendimento já é pacífico no âmbito deste Conselho, nos termos de diversos Acórdãos.
Para afastar qualquer dúvida a esse respeito foi editada a Súmula Vinculante n° 29, que assim dispõe:
Todos os co-titulares da conta bancária devem ser intimados para comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na fase que precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento.
Compulsadas as peças processuais, notadamente as fls. 59/156 onde estão as intimações e termos lavrados durante o procedimento fiscal, verifica-se que não houve a intimação da cotitular da conta nº 50.305-3 do Bradesco, nem na pessoa da filha Janaina Aires Pereira Guimarães, atual participante da conta, nem na pessoa da participante anterior, Elizabete Guimarães de Araújo, esposa do autuado.
Em face ao exposto, deve-se ser mantida a exclusão da tributação os créditos bancários relacionados a conta encimada.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO
A última das infrações a ser analisada é o acréscimo patrimonial a descoberto constatado pela fiscalização nos meses de janeiro e fevereiro de 2011, nos valores de R$ 3.077.224,56, em decorrência, �principalmente, da realização de excessivos dispêndios com o pagamento e a concessão de empréstimos a pessoas físicas e jurídicas, inclusive com alguns acobertados por contratos de mútuo�.
Em sua impugnação o contribuinte contestou os seguintes pontos: (i) afirma que não ocorreu em janeiro de 2011 o empréstimo no valor de R$ 11.000.000,00, feito pela sua pessoa física à Buriti Imóveis Ltda, e sim, pela Construtora Rio Tocantins, em duas etapas: em novembro de 2009 para o sócio da Buriti, Sr.Sidney Guimarães Penna (R$ 5.000.000,00), e, em setembro de 2010, para a referida empresa (R$ 6.000.000,00); (ii) reclama que não foi computado o recebimento de lucros da Construtora Rio Tocantins, no valor de R$ 11.000.000,00, em 03/01/2011, representado pela subrogação dos créditos relativos aos empréstimos efetuados à Buriti Imóveis e ao sócio desta, Sr. Sidney Guimarães Penna ; (iii) informa que os empréstimos que lhe foram subrogados foram quitados pelos devedores a partir de março de 2011 através de TED para a conta corrente nº 50.305-3, agência 2595-0, do Bradesco; (iv) contesta o valor de R$ 550.000,00, computado como aplicação de recursos, o qual, também corresponde a um empréstimo feito à Buriti Imóveis em diversas etapas no ano de 2010; (v) informa ainda que os demais valores, num subtotal de R$ 209.162,90, que, juntamente com os R$ 11.000.000,00 e os R$ 550.000,00, completam os R$ 11.759.162,90, também foram emprestados à Buriti Imóveis em 2011, mas não refletem no acréscimo patrimonial já que existem recursos suficientes para justificá-lo.
Pois bem, em analise dos documentos que instruem o processo, existem provas das transferências de R$ 5.500.000,0 e R$ 500.000,00, em 16/09/2010, da Construtora Rio Tocantins (CRT) para a Buriti Imóveis. À fl. 3.582 está o livro Diário da empresa, onde constam os lançamentos contábeis. Os comprovantes das transferências eletrônicas (TED) estão às fls. 4.595 e 4.596 (recortes colados a seguir). Um contrato de mútuo firmado entre o autuado e a empresa Buriti Imóveis, datado de 21/12/2009 (fls. 4.454/4.456), comprova que a mutuaria é a administradora de uma Sociedade de Propósito Específico cujo objeto é um empreendimento imobiliário do qual o defendente é sócio. Além disso, no que se referem aos valores transferidos da CRT para o Sr. Sidney, houve a indicação dos cheques (fl. 4.598) e o registro contábil (cópia do livro Razão à fl. 4.593). Assim, não há dúvidas quanto à realização dos empréstimos.
Uma vez não havendo dúvidas quanto a realização dos empréstimos, passou a discutir-se a questão da distribuição de lucros da CRT para o contribuinte, e, após minuciosa analise da documentação, em especial da contabilidade da empresa, entendeu que o lucro disponível para a distribuição é compatível com o que foi declarado pelo contribuinte, devendo ser considerado como origem de recursos o valor constante da DAA, ou seja, R$ 3.771.909,68.
Como é de conhecimento daqueles que lidam com o Direito tributário, a variação patrimonial a descoberto é matéria cujo ônus da prova foi transferido para o contribuinte, por presunção legal,uma vez que a prova de infração fiscal pode ser realizada por todos os meios admitidos em Direito, inclusive a presuntiva com base em indícios veementes, sendo, outrossim, livre a convicção do julgador na apreciação das provas, de conformidade com os arts.131 e 332 do Código de Processo Civil, e o art. .29 do Decreto nº 70.235, de1972.
Portanto, sanada a exigência que deu margem ao auto de infração, estando demonstrado nos autos que efetivamente houve o empréstimo e havia suporte para distribuição de lucros no valor declarado pelo contribuinte, devendo ser aproveitada como origem de recurso, como muito bem observado pela decisão a quo.
Na esteira desse entendimento, não se pode cogitar em irregularidade na decisão levada a efeito pelo julgador de primeira instância, porquanto agiu da melhor forma, com estrita observância da legislação de regência, promovendo a improcedência do crédito previdenciário nos termos encimados.
RECURSO VOLUNTÁRIO
Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso voluntário.
DELIMITAÇÃO DA LIDE
Como bem explicitado pela decisão a quo, a infração referente à apuração do resultado da atividade rural no ano-calendário de 2011, como reflexo da diminuição do prejuízo de 2010 causado por omissão de receitas, foi expressamente acatada pelo fiscalizado, assim como a glosa da dedução de despesa médica. Por esta razão, tais infrações caracterizam-se como matérias não impugnadas nos termos do art. 17 do PAF. 
As demais infrações foram contestadas e constituem o objeto da lide administrativa a ser julgada.
PRELIMINAR - NULIDADE DA INFRAÇÃO 001 (OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA)
Esta infração foi caracterizada pelo Fisco nos seguintes termos (fls. 38/41 do Relatório Fiscal):
6.29 Durante o período de apuração da ação fiscal (Exercícios 2009, 2010 e 2011), o contribuinte, Rossine Aires Guimarães, realizou transações financeiras com pessoas físicas, por meio de Cédulas de Produto Rural com liquidação financeira (CPR-F). A CPR com liquidação financeira é um título de financiamento líquido e certo, exigível, na data de seu vencimento, pelo resultado da multiplicação do preço, apurado segundo determinados critérios, pela quantidade do produto rural especificado, consoante o previsto no art. 4°-A, da Lei n° 8.929/1994. A autoridade fiscal constatou a existência de tais operações após o recebimento dos documentos n° 248, n° 300 e n° 399, da Resposta ao Termo de Constatação e Intimação Fiscal n° 03 datada de 17 de março de 2014, os quais foram entregues como comprovação de valores creditados ou depositados na conta-corrente n° 50.305-3, pertencente ao sujeito passivo.
6.30 O emitente da Cédula de Produto Rural Financeira obtém o recurso financeiro do credor, pelo preço de aquisição estabelecido, e se compromete a pagar o título, na data do vencimento, pelo valor corrigido, apurado com a multiplicação do índice de preços pela quantidade do produto especificado. Com efeito, trata-se de um empréstimo com o pagamento de juros. Nas Cédulas de Produto Rural com liquidação financeira, transacionadas pelo sujeito passivo, o produto rural escolhido, isto é, o critério ou o índice de correção do preço de aquisição adotado, foi a arroba de boi gordo. Ao constatar a existência desses títulos, a autoridade lançadora procedeu à apuração da remuneração (juros) recebida pelo contribuinte em cada uma das CPR-F, conforme tabelas abaixo: 
(...)
Por sua vez o contribuinte suscita a nulidade do lançamento quanto a infração em questão por vício insanável, inferindo tratar-se de lançamento decorrente do recebimento de juros junto a pessoas físicas, sendo tributadas com base na data do vencimento das respectivas CPR-F´s e não mensalmente como dispõe o artigo 38 do RIR, conforme comprovantes mensais de pagamento.
Pois bem!
Os juros, quando recebidos de pessoas físicas, como são os casos dos emitentes das CPR-F, constituem base para o recolhimento mensal obrigatório do imposto de renda (carnê-leão), como antecipação do devido no ajuste anual (art. 106 e 109 do RIR/99):
Art.106. Está sujeita ao pagamento mensal do imposto a pessoa física que receber de outra pessoa física, ou de fontes situadas no exterior, rendimentos que não tenham sido tributados na fonte, no País, tais como (Lei nº 7.713, de 1988, art. 8º, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 24, §2º, inciso IV):
(...)
Art.109. Os rendimentos sujeitos a incidência mensal devem integrar a base de cálculo do imposto na declaração de rendimentos, e o imposto pago será compensado com o apurado nessa declaração (Lei nº 9.250, de 1995, arts. 8º, inciso I, e 12, inciso V ).
Neste aspecto, tem razão o recorrente quando reclama do critério adotado pela fiscalização ao tributar o total dos juros recebidos no vencimento final dos títulos. Quando, na verdade, deveria ter computado os juros das três CPR-F mês a mês.
A DRJ, em seu julgamento, assim dispôs, neste tópico (e-fls. 4801/4803):
14.1 Neste aspecto, tem razão o defendente quando reclama do critério adotado pela fiscalização ao tributar o total dos juros recebidos no vencimento final dos títulos. Computando-se os juros das três CPR-F mês a mês, obtém-se a planilha a seguir:
(...)
14.2 Com o critério correto de identificação dos meses de ocorrência da omissão de rendimentos recebidos de pessoas físicas, cujo total é levado ao ajuste anual, o valor submetido à tributação em 2011 passa de R$ 761.200,00 para R$ 304.449,67, conforme demonstrado no item anterior. Observe-se que o erro do auditor quanto ao critério temporal do lançamento, ao tomar o total de juros no vencimento da última parcela, em vez de fazê-lo mês a mês, não lhe causa a nulidade por completo, como reclama o defendente, pois é possível determinar corretamente o valor omitido. Com efeito, na tabela acima constatam-se os valores dos juros recebidos entre janeiro e maio de 2011, cujo total importou em R$ 304.449,67. Este valor é levado ao ajuste anual para a determinação do imposto devido. Com isso, corrige-se o quantum tributável pelo critério correto sem modificar a fundamentação legal da caracterização da infração.
Existe impropriedade no aspecto temporal, conseqüentemente na base de cálculo, influenciando diretamente no quantum do lançamento. Afigura-se que, verificando a impropriedade no lançamento, a Autoridade julgadora de 1ª instância providenciou corrigi-la, efetuando nova base de cálculo.
Mudança de critério jurídico empregado no lançamento não se confunde com erro de fato nem mesmo com erro de direito, embora a distinção, relativamente a este último, seja bastante sutil. �Há mudança de critério jurídico quando a autoridade administrativa simplesmente muda de interpretação, substitui uma interpretação por outra, sem que se possa dizer que qualquer das duas seja correta�, é o que leciona Hugo de Brito Machado (in Curso de Direito Tributário, 33ª ed, Malheiros, 2012, p.180). Já o erro de direito ocorre quando não seja aplicada a lei ou quando a má aplicação dela seja notória e indiscutível. Creio que seja este o caso.
O art. 142 do CTN estabelece que �Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.� (grifamos).
Com efeito, consoante salienta Paulo de Barros Carvalho, a base de cálculo possui função destacada no chamado consequente da regra matriz de incidência tributária, se destinando, como destaca o autor, �a dimensionar a intensidade do comportamento inserto no núcleo do fato jurídico, para que, combinando-se à alíquota, seja determinado o valor da prestação pecuniária� (CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 18ª ed. São Paulo: Saraiva, 2007. pp. 341342).
Em outras palavras, admite a doutrina, representada pelo escólio de Paulo de Barros Carvalho, o relevante papel atribuído à base de cálculo, concernente, não apenas, ao dimensionamento da hipótese de incidência (fato tributável), como, igualmente, em relação à necessária confirmação ou infirmação do verdadeiro critério material da hipótese de incidência tributária, permitindo ao aplicador verificar, na espécie, o verdadeiro objeto de tributação ou fundamento legal do auto de infração.
No lançamento em questão, nitidamente o AFRFB equivocou-se quanto ao aspecto temporal, da mesma forma na eleição da base de cálculo do lançamento, posto que tributou o total dos juros recebidos no vencimento final dos títulos, e não, mensalmente como versa a legislação, fulminando o lançamento por ofensa ao art. 142.
Em virtude do manifesto equívocos encimados, pois, admitido, por vias transversas, pela própria DRJ, tenho para mim que o lançamento não se sustenta, no que atine à omissão de rendimentos recebidos de pessoa física, na medida em que, como se sabe, não compete a este órgão julgador alterar os critérios materiais de lançamento.
De fato, como se sabe, o direito pátrio, no que toca à possibilidade de revisão dos atos administrativos de lançamento tributário, estabeleceu uma profunda diferença entre as atribuições do agente fiscal, a quem incumbe lançar o crédito tributário de ofício no caso de constatar a ocorrência da hipótese de incidência do tributo, e as dos órgãos julgadores (Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento e Conselho Administrativo de Recursos Fiscais), aos quais incumbe o mister de aferir a validade da constituição do crédito tributário pelo lançamento.
Note-se, por oportuno, que a competência dos órgãos julgadores limita-se a aferir a validade do lançamento, não cabendo a eles, acaso verifiquem alguma incorreção, efetuar lançamento complementar ou acertar vícios constantes do ato administrativo apreciado.
Incumbe aos órgãos julgadores, pois, com fulcro no direito de petição constitucionalmente estabelecido (art. 5º, XXXIV, �a�, da CF), a prática de atos secundários, reapreciando os termos do lançamento.
Exatamente por esta razão, não se pode pretender alterar, em sede recursal, o fundamento do auto de infração, descortinado pela base de cálculo utilizada pelo Ilmo. Sr. auditor fiscal
À guisa de todo o exposto, portanto, verifica-se a patente nulidade do auto de infração ao adotar base de cálculo correspondente a fundamento absolutamente distinto daquele que, alegadamente, fundamentaria o lançamento.
Diante do exposto, tendo em vista a impossibilidade de inovar no lançamento, até mesmo em obediência ao princípio do contraditório e da ampla defesa, deve ser cancelado o lançamento por vício material, tendo em vista a não observância ao art. 142 do CTN, no que tange à correta apuração do tributo devido.
Uma vez declarada nula a infração de omissão de rendimentos recebidos de pessoa física, insubsistente também a aplicação da multa isolada por falta de recolhimento do carnê-leão.
MÉRITO
INFRAÇÃO 001 (OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA)
Uma vez vencido em nosso entendimento encimado, passamos a contemplar as demais questões de mérito quanto ao tema.
Ainda em relação à infração 001, o contribuinte esclarece referir-se a receitas oriundas da atividade rural, devendo ser aplicada a forma de tributação inerente a esta atividade. 
Sem razão a recorrente!
A infração relatada consistiu na omissão de juros recebidos de pessoas físicas emitentes de três Cédulas de Produto Rural de liquidação financeira � CPR-F (fls. 4.585/4.590). As CPR-F são regidas pela Lei n° 8.929/94 que assim dispõe:
Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994 
Art. 4º A CPR é título líquido e certo, exigível pela quantidade e qualidade de produto nela previsto.
Parágrafo único. O cumprimento parcial da obrigação de entrega será anotado, sucessivamente, no verso da cédula, tornando-se exigível apenas o saldo.
Art. 4o-A. Fica permitida a liquidação financeira da CPR de que trata esta Lei, desde que observadas as seguintes condições: (Incluído pela Lei nº 10.200, de 2001)
I - que seja explicitado, em seu corpo, os referenciais necessários à clara identificação do preço ou do índice de preços a ser utilizado no resgate do título, a instituição responsável por sua apuração ou divulgação, a praça ou o mercado de formação do preço e o nome do índice; (Incluído pela Lei nº 10.200, de 2001)
II - que os indicadores de preço de que trata o inciso anterior sejam apurados por instituições idôneas e de credibilidade junto às partes contratantes, tenham divulgação periódica, preferencialmente diária, e ampla divulgação ou facilidade de acesso, de forma a estarem facilmente disponíveis para as partes contratantes; (Incluído pela Lei nº 10.200, de 2001)
III - que seja caracterizada por seu nome, seguido da expressão "financeira". (Incluído pela Lei nº 10.200, de 2001)
§ 1o A CPR com liquidação financeira é um título líquido e certo, exigível, na data de seu vencimento, pelo resultado da multiplicação do preço, apurado segundo os critérios previstos neste artigo, pela quantidade do produto especificado. (Incluído pela Lei nº 10.200, de 2001)
§ 2o Para cobrança da CPR com liquidação financeira, cabe ação de execução por quantia certa. (Incluído pela Lei nº 10.200, de 2001)
Da leitura do dispositivo, conclui-se que as CPR-F são títulos financeiros, o que afasta por completo a argumentação trazida pelo contribuinte segundo a qual os valores recebidos dos credores constituem receitas da atividade rural. Estas, por sua vez, são definidas no Regulamento do Imposto de Renda pela combinação dos artigos 58 e 61:
Art.58.Considera-se atividade rural (Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990, art. 2º, Lei nº 9.250, de 1995, art.17, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 59):
I - a agricultura;
II - a pecuária;
III - a extração e a exploração vegetal e animal;
IV - a exploração da apicultura, avicultura, cunicultura, suinocultura, sericicultura, piscicultura e outras culturas animais;
V - a transformação de produtos decorrentes da atividade rural, sem que sejam alteradas a composição e as características do produto in natura, feita pelo próprio agricultor ou criador, com equipamentos e utensílios usualmente empregados nas atividades rurais, utilizando exclusivamente matéria-prima produzida na área rural explorada, tais como a pasteurização e o acondicionamento do leite, assim como o mel e o suco de laranja, acondicionados em embalagem de apresentação;
VI - o cultivo de florestas que se destinem ao corte para comercialização, consumo ou industrialização.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à mera intermediação de animais e de produtos agrícolas (Lei nº 8.023, de 1990, art. 2º, parágrafo único, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 17).
Art.61. A receita bruta da atividade rural é constituída pelo montante das vendas dos produtos oriundos das atividades definidas no art. 58, exploradas pelo próprio produtor-vendedor.
Por outro lado, consideram-se como juros todos os valores acrescidos ao principal emprestado, sejam quais forem os índices utilizados para calcular a remuneração do capital. A base normativa está nos incisos XIV e XVI do art. 55 do RIR/99, citados pelo auditor, conforme relatório fiscal. Conclui-se que teve razão o auditor quando assim classificou os rendimentos.
Portanto, nego provimento.
MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DO CARNÊ-LEÃO
Vencido quanto a preliminar encimada, passamos a analise das questões de mérito.
O contribuinte aduz ser vedado pelo ordenamento jurídico pátrio a aplicação da multa isolada concomitantemente com a multa de ofício, pois ambas têm a mesma base de cálculo.
Em que pesem os argumentos da autuação e da autoridade julgadora de primeira instância, o pleito do contribuinte neste aspecto merece acolhimento, vejamos:
Com efeito, a Colenda Câmara Superior de Recursos Fiscais já se manifestou em diversas ocasiões a propósito da matéria, decidindo pela inaplicabilidade da concomitância das multas de ofício e isolada, conforme se extrai dos Acórdãos n° 9202-003.163, 9202-003.552, 9202-00.883 entre outros, e da mesma forma nas Turma Ordinárias, conforme se extraí do excerto do voto do ilustre Conselheiro Marcelo Vasconcelos de Almeida, acolhido de forma unânime, exarado nos autos do processo nº 10830.006853/2006-30, o qual peço vênia para transcrever e adotar como razões de decidir, in verbis:
[...]

Concomitância na aplicação da multa isolada com a multa de ofício 
Quando várias normas punitivas concorrem entre si na disciplina jurídica de determinadas condutas, torna-se importante investigar se a penalidade prevista para punir uma delas pode absorver a outra.
No caso em exame, o não recolhimento mensal devido a título de carnê-leão pode ser visto como etapa preparatória do ato de reduzir o imposto ao final do ano-calendário.
A primeira conduta é, portanto, meio de execução da segunda.
Com efeito, o bem jurídico mais importante é, sem dúvida, a efetividade da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do imposto devido a título de carnê-leão.
Em se tratando de aplicação de penalidades, aplica-se, aqui, a lógica do princípio penal da consunção. Pelo critério da consunção, ao se violar uma pluralidade de normas, passando-se de uma violação menos grave para outra mais grave, como sucede no caso em análise, prevalece a norma relativa à penalidade mais grave.
Nessa linha de raciocínio, descabe a aplicação da multa isolada por falta de recolhimento mensal do imposto de renda devido a título de carnê-leão concomitantemente com a multa de ofício decorrente da apuração de omissão de rendimentos recebidos de fontes no exterior. Cobra-se apenas esta última, no percentual de 75% sobre o imposto devido.
Acrescento que a cobrança da multa isolada referente aos rendimentos sujeitos ao carnê-leão, concomitantemente com a multa de ofício de 75%, penaliza o contribuinte duplamente, em face da identidade das bases de cálculo de ambas.
A jurisprudência deste Conselho é pacífica em relação a não imputação de dupla penalidade pecuniária ao contribuinte em decorrência da omissão de rendimentos. Nesse sentido, oportuna é a transcrição de excerto do voto condutor vencedor do Acórdão nº 9202002.073, proferido pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, na sessão de 22 de março de 2012, por intermédio do qual se negou provimento a recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional:
�O entendimento que tem prevalecido é o de que havendo lançamento de diferença de imposto deve ser cobrada a multa de lançamento de ofício juntamente com o tributo (multa de ofício normal), não havendo que se falar na aplicação de multa isolada. Por outro lado, quando o imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual houver sido pago, mas havendo omissão quanto ao recolhimento do carnê-leão, dever ser lançada a multa isolada, e somente ela."
Na mesma linha: Acórdão nº 9202001.976 da CSRF.
Em resumo: a denominada "multa isolada" do art. 44, II, �a� da Lei nº 9.430/1996 apenas deve ser aplicada aos casos em que não possa ser a multa exigida em conjunto com o tributo devido (Lei nº 9.430/1996, I), não havendo que se cogitar do cabimento concomitante das multas de ofício e isolada.
Em face dos substanciosos fundamentos acima transcritos, impõe-se afastar a multa isolada por aplicação concomitante com a multa de ofício.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA
Quanto a este tópico, permanece em litígio apenas o depósito no valor de R$ 245.000,00, efetuado em 10/12/2009, na conta n° 56.000-6 e agência 2397-6.
Em que pesem as razões ofertadas pelo contribuinte, seu inconformismo, contudo, não tem o condão de prosperar. Do exame dos elementos que instruem o processo, conclui-se que o lançamento, corroborado pela decisão recorrida, apresenta-se formalmente incensurável, devendo ser mantido em sua plenitude, senão vejamos:
A tributação com base em depósitos bancários, a partir de 01/01/97, é regida pelo art. 42 da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, publicada no DOU de 30/12/1996, que instituiu a presunção de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários, quando o contribuinte, regularmente intimado, não comprovasse mediante documentação hábil e idônea a origem dos recursos utilizados nessas operações. Confira-se:
Art. 42, Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição . financeira, em relação aos quais o titular, pessoa _física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3° Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados.
 I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa .física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 Oitenta mil reais) (Alterado pela Lei n" 9.481, de 13.897).
§ 4° Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será *tirada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.(incluído pela Lei n°10.637, de 30.12.2002).
§ 6° Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares' tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. ('Incluído pela Lei n°10637, de 30,12,2002).
O fato gerador do imposto de renda é sempre a renda auferida. Os depósitos bancários (entrada de recursos), por si só, não se constituem em rendimentos. Daí por que não se confunde com a tributação da CPMF, que incide sobre a mera movimentação financeira, pela saída de recursos da conta bancária do titular. Por força do artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, o depósito bancário foi apontado corno fato presuntivo da omissão de rendimentos, desde que a pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados na operação.
Para Pontes de Miranda, presunções são fatos que podem ser verdadeiros ou falsos, mas o legislador os têm corno verdadeiros e divide as presunções em iuris et de iure (absolutas) e iuris tantum (relativas). As presunções absolutas, na lição deste autor, são irrefragáveis, nenhuma prova contrária se admite; quando, em vez disso, a presunção for iuris tantum, cabe a prova em contrário, conforme demasiadamente tratado em diversos outros votos deste Relator.
Conforme destacado anteriormente, na presunção o legislador apanha um fato conhecido, no caso o depósito bancário e, deste dado, mediante raciocínio lógico, chega a um fato desconhecido que é a obtenção de rendimentos. A obtenção de renda presumida a partir de depósito bancário é um fato que pode ser verdadeiro ou falso, mas o legislador o tem corno verdadeiro, cabendo à parte que tem contra si presunção legal fazer prova em contrário. Neste sentido, não se pode ignorar que a lei, estabelecendo uma presunção legal de omissão de rendimentos, autoriza o lançamento do imposto correspondente sempre que o titular da conta bancária, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos. Em síntese, a lei considera que os depósitos bancários, de origem não comprovada, analisados individualizadamente, caracterizam omissão de rendimentos. A presunção em favor do Fisco transfere ao contribuinte o ônus de elidir a imputação, mediante a comprovação, no caso, da origem dos recursos.
A caracterização da ocorrência do fato gerador do imposto de renda não se dá pela mera constatação de um depósito bancário, considerado isoladamente. Pelo contrário, a presunção de omissão de rendimentos está ligada à falta de esclarecimentos da origem dos recursos depositados em contas bancárias, com a análise individualizada dos créditos, conforme expressamente previsto na lei. Portanto, claro está que o fato gerador do imposto de renda, no caso, não está vinculado ao crédito efetuado na conta bancária, pois, se o crédito tiver por origem transferência de outra conta do mesmo titular, ou a alienação de bens do patrimônio do contribuinte, ou a assunção de exigibilidade, como dito anteriormente, não cabe falar em rendimentos ou ganhos, justamente porque o patrimônio da pessoa não terá sofrido qualquer alteração quantitativa. O fato gerador é a circunstância de tratar-se de dinheiro novo no seu patrimônio, assim presumido pela lei em face da ausência de esclarecimentos da origem respectiva.
Quanto à tese de ausência de evolução patrimonial ou consumo capaz de justificar o fato gerador do imposto de renda, é verdade que este imposto, conforme prevê o artigo 43 do CTN, tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica, isto é, de riqueza nova. Entretanto, o legislador ordinário presumiu que há aquisição de riqueza nova nos casos de movimentação financeira em que o contribuinte não demonstre a origem dos recursos. A atuação da administração tributária é vinculada à lei (artigo 142 do CTN), sendo vedado ao fisco declarar a inconstitucionalidade de lei devidamente aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo presidente da República. Neste diapasão, existe a Súmula CARF n° 02 consolidando sua jurisprudência no sentido de que o Órgão "não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária." 
A partir da vigência do artigo 42 da Lei n° 9,430, de 1996, os depósitos bancários deixaram de ser "modalidade de arbitramento" - que exigia da fiscalização a demonstração de gastos incompatíveis com a renda declarada (aquisição de patrimônio a descoberto e sinais exteriores de riqueza), conforme interpretação consagrada pelo poder judiciário e por este Tribunal.
A fim de consolidar o entendimento deste CARF sobre a matéria foi editada a Súmula de n° 26, com a seguinte redação:
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada."
O contribuinte nada se esforça ou argumenta sobre a comprovação dos numerários, apenas demonstrando descontentamento com a legislação e justificando como proveniente de dinheiro em caixa, ou seja, em relação ao depósito efetuado na conta bancária não foram apresentados esclarecimentos convincentes e muito menos documentos hábeis e idôneos a demonstrar a origem de cada depósito bancário.
Devendo ser mantida tal infração.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO
A última das infrações a ser analisada é o acréscimo patrimonial a descoberto constatado pela fiscalização nos meses de janeiro e fevereiro de 2011, em decorrência, �principalmente, da realização de excessivos dispêndios com o pagamento e a concessão de empréstimos a pessoas físicas e jurídicas, inclusive com alguns acobertados por contratos de mútuo�.
A apuração do APD está demonstrada no Anexo I do Relatório Fiscal (fls. 46/50). Cada item constante da planilha teve sua fonte de informação discriminada às fls. 51/55.
Em sua defesa o contribuinte alega ter o fiscal e a autoridade julgadora de primeira instância laborado em erro no manuseio das informações e documentos constantes do processo, para demonstrar a insubsistência do lançamento explicita os valores em separado.
Em relação ao empréstimo de R$ 11.000.000,00 esclarece que a DRJ considerou como insuficientes as provas da origem dos rendimentos isentos (lucros e dividendos junto a CRT), anexando junto ao recurso demonstrações contábeis dos lucros acumulados na CRT, para efetiva comprovação das alegações.
Afirma que o quantum trata-se da subrogação de dois empréstimos efetuados pela empresa CRT a Sidney Guimarães Penna e à Buriti Imóveis Ltda., respectivamente R$ 5.000.000,00 e R$ 6.000.000,00, subrogados ao contribuinte a título de distribuição de lucros e dividendos, conforme documentos em anexo.
Relativamente aos valores na monta de R$ 759.162,90 esclarece a contribuinte tratar-se de empréstimos efetuados à Buriti Imóveis Ltda e repassados por esta a terceiros, estando comprovados e demonstrados através dos contratos de mútuo, livro razão, declaração e contabilidade da empresa.
Alega que no demonstrativo de variação patrimonial o fiscal e a DRJ não reconheceram diversos valores, porém por expressa determinação legal, estes deveriam ser considerados, trazendo a colação diversas planilhas informando a origem, como por exemplo baixa de aplicações em CCDI, valores oriundos da atividade rural, entre outros.
Feita as considerações encimadas, analisemos à questão:
Em relação a realização dos empréstimos, relativamente à matéria, entendo assistir razão à Recorrente. Consoante restou muito bem explicitado no voto condutor da decisão a quo, de onde peço vênia para transcrever excertos e adotar como razões de decidir, in verbis:
19.2 O gráfico a seguir mostra os fatos alegados pelo autuado na sua defesa, quanto ao empréstimo de R$ 11.000.000,00. A mesma argumentação foi usada para justificar o empréstimo de R$ 550.000,00 feito à Buruti Imóveis em 2010:
(...)
19.3 Existem provas das transferências de R$ 5.500.000,0 e R$ 500.000,00, em 16/09/2010, da Construtora Rio Tocantins (CRT) para a Buriti Imóveis. À fl. 3.582 está o livro Diário da empresa, onde constam os lançamentos contábeis. Os comprovantes das transferências eletrônicas (TED) estão às fls. 4.595 e 4.596 (recortes colados a seguir). Um contrato de mútuo firmado entre o autuado e a empresa Buriti Imóveis, datado de 21/12/2009 (fls. 4.454/4.456), comprova que a mutuaria é a administradora de uma Sociedade de Propósito Específico cujo objeto é um empreendimento imobiliário do qual o defendente é sócio. Além disso, no que se referem aos valores transferidos da CRT para o Sr. Sidney, houve a indicação dos cheques (fl. 4.598) e o registro contábil (cópia do livro Razão à fl. 4.593). Assim, não há dúvidas quanto à realização dos empréstimos.
(...)
Não sendo o bastante a fundamentação acima, o Sr. Fiscal, em resposta a resolução, elaborou informação fiscal, quanto ao tema, nos seguintes termos:
2.6 DA ANÁLISE DOS LANÇAMENTOS CONTÁBEIS
2.6.1. A primeira apreciação feita nos Livros Diário correspondeu aos lançamentos referentes aos registros contábeis dos eméstimos realizados pela CRT ao Sr. Sidney Guimarães Penna e à Buriti Imóveis LTDA, na qual constatou-se que:
O empréstimo feito da CRT para o Sr. Sidney Guimarães Pena, no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de Reais), foi localizado no Livro Diário, do ano de 2009, nas folhas 146 e 149, sendo escriturado com um total de oito lançamentos assentados da seguinte fomra: debitado com código de conta 116000015 (Sidney Guimarães Penna) e credita com código de conta 10100001 (Banco Bradesco AG 3291 C/C 78780-9).
O emréstimo feito da CRT para à Buriti Imóveis, no valor de 6.000.000,00 (seis milhões de Reais), foi localizada no Livro Diário, do ano de 2010, na folha 112, sendo escriturado com um total de dois lançamentos assentados da seguinte forma: débito com código de conta 116000024 (Buriti Imóveis) e crédito com código de conta 101000001 (Banco Bradesco AG. 3291 C/C 78780-9) e código 101000009 (BCO BMG C/C 0005118420).
(...)
Os empréstimos realizados pela CRT ao senhor Sidney Guimarães Penna (no valor de R$ 5.000.000,00 - cinco milhões de Reais) e à Buriti Imóveis (no valor de R$ 6.000.000,00 - seis milhões de Reais) estão devidamente escriturados nos Livros Diário da CRT.
Em face dos fundamentos acima transcritos, resta comprovada a realização dos empréstimos.
Superada a questão dos empréstimos, enfretaremos o ponto quanto à distribuição de lucros da CRT para o contribuinte. A DRJ, apesar de conhecer dos empréstimos, entendeu que não havia provas nos autos suficientes para comprovar o valor isento (distribuição de lucros), vejamos:
19.4 Quanto à distribuição de lucros da CRT para o sócio Rossine, ora defendente, no montante de R$ 11.000.000,00, verifica-se que não há provas suficientes do valor do rendimento isento, não computado pela fiscalização. Em primeiro lugar, observa-se que, na declaração de ajuste anual do ano-calendário 2011 apresentada pelo contribuinte (fls. 4.693/4.709 � recorte da fl. 4.695 abaixo), o valor lançado de rendimentos isentos decorrentes de lucros recebidos da CRT foi de R$ 3.771.909,68.
(...)
19.5 Não houve a demonstração contábil do lucro por parte da empresa, que declarou seu IRPJ do ano-calendário 2010 pelo regime de lucro arbitrado. O lucro obtido neste período seria o objeto de distribuição no início de 2011, como informa o contribuinte na sua peça de defesa. Como é cediço, o regime de tributação pelo lucro arbitrado é usado de ofício quando o sujeito passivo não possui escrituração contábil idônea para embasar a tributação pelo lucro real, ou quando não está apto a usar o lucro presumido por falta da escrituração obrigatória do livro Caixa. Uma vez conhecida a receita bruta do período de 2010, a empresa optou pelo auto-arbitramento de seu lucro. Assim, o valor passível de distribuição aos sócios, corresponde ao valor do lucro arbitrado menos os impostos incidentes, inclusive Cofins e Pis. Compulsando-se a declaração DIPJ AC2010 da CRT (fls. 4.732/4.753) constatam-se os seguintes valores:
(...)
19.6 Também não há demonstração contábil da existência de saldos de lucros acumulados gerados em períodos anteriores passíveis de distribuição no dia 03/01/2011, quando ocorreu a alegada distribuição de lucro ao sócio Rossine, mediante a transferência dos créditos da CRT perante os mutuários Sidney e Buriti Imóveis. Assim, como o valor de lucro disponível para distribuição demonstrado no item anterior é compatível com o que foi declarado pelo autuado, considerar-se-á como origem de recursos o valor constante da DAA, ou seja, R$ 3.771.909,68. Tal valor serve para justificar apenas uma parte dos empréstimos concedidos em janeiro de 2011, razão pela qual torna-se desnecessária a análise quanto aos R$ 550.000,00 do mútuo concedido à Buriti Imóveis, que também foi subrogado em favor do autuado.
Conforme depreende-se do excerto encimado, o motivo da negativa foi a falta de provas. Diante deste fato, o contribuinte, em sede de recurso voluntário, colacionou aos autos demonstrações contábeis dos lucros acumulados na CRT, para efetiva comprovação das alegações.
A autoridade preparadora, de posse de tal documentação, se manifestou da seguinte forma:



Conforme depreende-se da planilha acima colacionada, há saldos de lucros acumulados no período de 2007 a 2011.
Neste aspecto, divirjo da autoridade julgadora de primeira instância, uma vez demonstrado a existência de saldos de lucros acumulados gerados em período anteriores passíveis de distribuíção no dia 03/01/2011, conforme documentação hábil e idônea.
Por fim, quanto a sub-rogação dos emprestímos efetuados pela CRT ao Sr. Rossine a título de distribuíção de lucros, consta na contabilidade da empresa os lançamentos referentes a transação, motivo pelo qual, mais uma vez, resta comprovada tal alegação.
Inclusive, quanto ao tema, assim se manifestou o Sr. Fiscal no resultado da diligência, vejamos:

 
Portanto, sanada a exigência que deu margem ao auto de infração, estando demonstrado nos autos que efetivamente houve a distribuição de lucros pela empresa CRT ao contribuinte, mediante sub-rogação dos empréstimos mencionados, deve-se afastar o acréscimo patrimonial a descoberto.
Por todo o exposto, estando o Auto de Infração, sub examine, em consonância parcial com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE:
a) CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO;
b) CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO para:
b.1) PRELIMINARMENTE, decretar a nulidade da infração 001, por vício material;
b.2) NO MÉRITO, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, afastando a cobrança da multa isolada por falta de recolhimento do carnê-leão e o acréscimo patrimonial a descoberto, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira.

 Conselheiro Francisco Ricardo Gouveia Coutinho - Redator Designado
Peço vênia ao i. Conselheiro Relator para discordar em parte do bem articulado voto que concluiu pela nulidade da infração sobre a omissão de rendimentos recebidos de pessoa física e também, como consequência, pela insubsistência da multa isolada por falta de recolhimento do carnê-leão.
Está nos fundamentos do voto vencido " ... nitidamente o AFRFB equivocou-se quanto ao aspecto temporal, da mesma forma na eleição da base de cálculo do lançamento, posto que tributou o total dos juros recebidos no vencimento final dos títulos, e não, mensalmente como versa a legislação, fulminando o lançamento por ofensa ao art. 142".
Concordo com o Nobre Relator que houve equívoco da autoridade lançadora. No entanto, entendo que parte do lançamento está correto, quanto ao seu aspecto temporal e a base de cálculo, consoante art. 142 do Código Tributário Nacional. Neste sentido, passo a expor as razões do meu voto.
A matéria em discussão está basicamente regulamentada nos arts. 55, incisos XIV e XVI, e 106 do Regulamento do Imposto de Renda: 
Seção V
Outros Rendimentos
Art.55. São também tributáveis (Lei nº 4.506, de 1964, art. 26, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, §4º, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 24, §2º, inciso IV, e 70, §3º, inciso I):
[...]
XIV- os juros compensatórios ou moratórios de qualquer natureza, inclusive os que resultarem de sentença, e quaisquer outras indenizações por atraso de pagamento, exceto aqueles correspondentes a rendimentos isentos ou não tributáveis;
[...]
XVI- os juros e quaisquer interesses produzidos pelo capital aplicado, ainda que resultante de rendimentos não tributáveis ou isentos;
[...]
Art. 106. Está sujeita ao pagamento mensal do imposto a pessoa física que receber de outra pessoa física, ou de fontes situadas no exterior, rendimentos que não tenham sido tributados na fonte, no País, tais como (Lei nº 7.713, de 1988, art. 8º, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 24, §2º, inciso IV):
O sujeito passivo nos anos calendários 2009 e 2010 realizou transações financeiras com pessoas físicas, por meio de Cédulas de Produto Rural com liquidação financeira (CPR-F), nos termos do que dispõe a Lei nº 8.929, de 1994. A CPR-F é um título de financiamento líquido e certo, exigível, na data de seu vencimento, pelo resultado da multiplicação do preço, apurado segundo determinados critérios, pela quantidade do produto rural especificado.
Do relatório fiscal, extraem-se os valores das remunerações (juros e acréscimos) recebidas pelo autuado, conforme demonstrativo (fls. 39):

Como se percebe do demonstrativo acima, nos vencimentos de cada CPR-F estava prevista a remuneração (juros) do capital cedido. Entretanto, esses juros não foram exatamente recebidos nos respectivos vencimentos de cada título. A CPR-F nº 248 foi liquidada em 12 (doze) parcelas (fls. 4585), a CPR-F nº 300 em 10 (dez) parcelas (fls. 4587) e a CPR-F nº 399 em 02(duas) parcelas (fls. 4589).
No lançamento (item 001 do Auto de Infração - fls. 5), a auditoria fiscal deixou de observar, de acordo com o art. 106 do RIR/99, que parte dos juros foram recebidos, não exatamente nos vencimentos dos respectivos títulos, nas datas de quitação de cada uma das parcelas das CPR-F. 
Por bem detalhar cada das parcelas recebidas a título de juros, transcreve-se da decisão a quo (fls. 4803), o seguinte demonstrativo:


 
O Colegiado de primeira instância entendeu (fls. 4803) que os valores dos juros recebidos entre janeiro e maio de 2011, cujo montante importou em R$ 304.449,76, deveria ser levado ao ajuste anual para determinação do imposto devido. 
Todavia, tenho o entendimento que a parte do lançamento a ser mantido refere-se, tão somente, aos juros recebidos nas competências JANEIRO, ABRIL e MAIO de 2011, conforme valores do demonstrativo acima. Desse modo, o lançamento fica devidamente ajustado às competências em que foram apuradas omissão de rendimentos (juros e outros acréscimos) recebidos de pessoas físicas.
No caso, com o advento da Lei nº 11.488, de 2007, que alterou o art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, cabe à aplicação conjunta da multa de oficio cobrada juntamente com o imposto apurado no ajuste e a multa de ofício cobrada isoladamente (50%), calculada sobre as novas bases de cálculo. 
Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário para reduzir a base de cálculo (item 001 do Auto de Infração) referente aos juros recebidos nos meses de janeiro, abril e maio de 2011, para R$ 63.160,00, R$ 36.960,20 e R$ 136.883,10, respectivamente, bem como seja recalculada a multa isolada considerando a nova base de cálculo.

(assinado digitalmente)
Francisco Ricardo Gouveia Coutinho

 




Para que se possa contraditar um langamento fundado em omissdo decorrente
de variacao patrimonial a descoberto, ¢ necessario que o contribuinte
demonstre, documentalmente, a origem dos recursos utilizados nas aplicagoes
efetuadas. As alegacdes, acompanhadas da documentagao que as suportem,
podem ser acolhidas para demonstrar a origem de recursos que suportariam
os dispéndios que originaram o langamento assim apurado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso de oficio e, no mérito, negar-lhe provimento. Por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso voluntario. No mérito, por voto de qualidade, dar provimento parcial ao
recurso voluntario para reduzir a base de calculo referente aos juros recebidos nos meses de
janeiro, abril e maio de 2011, para R$ 63.160,00, R$ 36.960,20 ¢ R$ 136.883,10,
respectivamente, recalcular a multa isolada considerando a nova base de calculo e afastar a
infracdo relativa ao acréscimo patrimonial a descoberto. Vencidos os conselheiros Rayd
Santana Ferreira (relator) e os conselheiros Andréa Viana Arrais Egypto, Luciana Matos
Pereira Barbosa e Matheus Soares Leite, que davam provimento parcial em maior extensao
para declarar a nulidade da infracdo 001 - omissdao de rendimentos recebidos de pessoa fisica,
por vicio material, excluir a multa isolada e afastar a infragdo relativa ao acréscimo patrimonial
a descoberto. Designado para redigir o voto vencedor, na parte em que foi vencido o relator, o
conselheiro Francisco Ricardo Gouveia Coutinho.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente

(assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira - Relator

(assinado digitalmente)

Francisco Ricardo Gouveia Coutinho - Redator Designado

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess,
Andrea Viana Arrais Egypto, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Rayd Santana Ferreira,
Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Luciana Matos Pereira Barbosa, Matheus Soares Leite e
Miriam Denise Xavier.



Relatorio

ROSSINE AIRES GUIMARAES, contribuinte, pessoa fisica, ja qualificado
nos autos do processo em referéncia, recorre a este Conselho da decisdo da 5* Turma da DRJ
em Recife/PE, Acordao n® 11-49.759/2015, as fls. 4.776/4.811, que julgou parcialmente
procedente o Auto de Infragdo exigindo-lhe crédito tributario concernente ao Imposto de Renda
Pessoa Fisica - IRPF, decorrente da constatacdo de omissao de rendimentos recebidos de
pessoa fisica, omissdo de rendimentos e resultado tributavel da atividade rural, acréscimo
patrimonial a descoberto, depdsitos bancarios de origem nao comprovada, deducao de despesas
médicas e multa pela falta de recolhimento devido a titulo de carné ledo, em relagdo aos anos-
calendario 2009, 2010 e 2011, conforme Relatério Fiscal, as fls. 20/45, e demais documentos
que instruem o processo.

Trata-se de Auto de Infragdo, lavrado em 10/09/2014 (AR. fl. 4546), nos
moldes da legislagdo de regéncia, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se
crédito tributario no valor consignado na folha de rosto da autuagdo, decorrente dos seguintes
fatos geradores:

a) OMISSAO DE RENDIMENTOS (JUROS E OUTROS ACRESCIMOS)
RECEBIDOS DE PESSOA FISICA. Omissio de rendimentos juros e¢ outros acréscimos)
recebidos de pessoa fisica, sujeitos ao recolhimento mensal obrigatério, conforme relatorio
fiscal em anexo.

b) OMISSAO DE RENDIMENTOS DA ATIVIDADE RURAL. O
contribuinte omitiu rendimentos da atividade rural.

¢) OMISSAO DE RESULTADO TRIBUTAVEL DA ATIVIDADE RURAL.
O contribuinte omitiu resultado tributavel da atividade rural d) ACRESCIMO PATRIMONIAL
A DESCOBERTO. Omissao de rendimentos tendo em vista a variagdo patrimonial a
descoberto, ou seja, excesso de aplicacdes sobre origens, ndo respaldado por rendimentos
tributaveis, ndo tributaveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributagao
definitiva.

e) OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADOS POR
DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA. Omissdo de rendimentos
caracterizada por valores creditados em conta(s) de deposito ou de investimento, mantida(s) em
instituicao(des) financeira(s), em relacdo aos quais o contribuinte, regularmente intimado, nao
comprovou, mediante documentacdo habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes.

f) DEDUCAO INDEVIDA DE DESPESAS MEDICAS. Redugio da base de
calculo do imposto de renda apurado na Declara¢do de Ajuste Anual com dedugdo a titulo de
despesas médicas, pleiteadas indevidamente.

g) FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPF DEVIDO A TiTULO DE
CARNE LEAO. O contribuinte deixou de efetuar o recolhimento mensal obrigatério (carné-
ledo), motivo pelo qual se aplica a presente multa isolada.

Ap0s regular processamento, interposta impugnacdo contra exigéncia fiscal
consubstanciada na pega vestibular do feito, a 5* Turma da DRJ em Recife/PE, achou por bem
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julgar parcialmente improcedente o langamento, o fazendo sob a égide dos fundamentos
inseridos no Acordao n® 11-49.759/2015, de e-fls. 4776/4811, sintetizados na seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF

Ano-calendario: 2009, 2010, 201 1

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. REC URSOS
ORIUNDOS DE DIST. RIBUICAO DE LUCROS NAO
COMPROVADA NA INTEGRA.

Mantém-se parcialmente a infragdo decorrente de acréscimo
patrimonial a descoberto quando o contribuinte ndo comprova a
totalidade da distribui¢do de lucros que ele alega ter recebido e
que serviria para justificar seus dispéndios/aplicagoes.

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.
CONTA CONJUNTA. FALTA DE INTIMACAO DO CO-
TITULAR.

E nula a caracterizagdo da infra¢do de omissdo de rendimentos
decorrentes de depositos bancarios de origem ndo comprovada
em conta conjunta quando se deixou de intimar o co-titular.

RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FISICAS. JUROS
INCIDENTES SOBRE EMPRESTIMOS LASTREADOS EM
CEDULAS DE PRODUTO  RURAL  FINANCEIRAS
RECEBIDOS EM PARCELAS.

Os juros recebidos de pessoas fisicas incidentes sobre
empréstimos lastreados em cédulas de produtos rurais
financeiras sdo tributaveis no ajuste anual e sujeitos a
antecipagdo mediante recolhimento mensal obrigatorio, ndo se
enquadrando como receitas da atividade rural. A apurag¢do dos
juros é feita em conformidade com o recebimento de cada
parcela contratada, e o total recebido é levado ao ajuste anual.

MULTA ISOLADA POR FALTA DO RECOLHIMENTO
MENSAL OBRIGATORIO.

Cabe a aplicagdo da multa isolada de 50% sobre o valor do
recolhimento mensal obrigatorio incidente sobre rendimentos
recebidos de pessoas fisicas.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-
calenddrio: 2011 MATERIA NAO IMPUGNADA. OMISSAO DO
RESULTADO TRIBUTAVEL DA ATIVIDADE RURAL.

Mantém-se a exigéncia sobre a infragdo que ndo for
expressamente contestada.

Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte



Em observancia ao disposto no 34, inciso I, do Decreto n°® 70.235/72, c/c a
Portaria MF n° 03/2008, a autoridade julgadora de primeira instancia recorreu de oficio da
decisdo encimada, que declarou procedente em parte o langamento fiscal.

Inconformada com a parte mantida pela Decisdo encimada, a contribuinte
apresentou Recurso Voluntario, as fls. 4815/4832, procurando demonstrar a total
improcedéncia do Auto, desenvolvendo em sintese as seguintes razoes.

Ap6s breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o
lancamento, primeiramente suscita a nulidade do langamento quanto a infracao 001 (omissao
de rendimentos recebidos de pessoas fisicas) por vicio insanavel, inferindo tratar-se de infragdo
decorrente do recebimento de juros junto a pessoas fisicas, sendo tributadas com base na data
do vencimento das respectivas CPR-F’s e ndo mensalmente como dispde o artigo 38 do RIR,
conforme comprovantes mensais de pagamento.

Ainda em relagdo a infracdo 001, esclarece se referir a receitas oriundas da
atividade rural, devendo ser aplicada a forma de tributacdo inerente a esta atividade. Sustenta
que o "Relatorio Fiscal" ndo demonstra com clareza e objetividade os fatos que deram origem
ao crédito, motivo pelo qual arguiu a nulidade do feito.

Quanto a infracdo 004 (acréscimo patrimonial a descoberto) alega ter o fiscal
e a autoridade julgadora de primeira instancia laborado em erro no manuseio das informacgdes e
documentos constantes do processo, para demonstrar a insubsisténcia do langamento explicita
os valores em separado.

Em relagdo ao empréstimo de R$ 11.000.000,00 esclarece que a DRJ
considerou como insuficientes as provas da origem dos rendimentos isentos (lucros e
dividendos junto a CRT), anexando junto ao recurso demonstragdes contabeis dos lucros
acumulados na CRT, para efetiva comprovacao das alegagoes.

Afirma que o quantum trata-se da subrogacdo de dois empréstimos efetuados
pela empresa CRT a Sidney Guimaraes Penna e a Buriti Imoveis Ltda., subrogados ao
contribuinte a titulo de distribui¢ao de lucros e dividendos, conforme documentos em anexo.

Relativamente aos valores na monta de R$ 759.162,90 esclarece a
contribuinte tratar-se de empréstimos efetuados a Buriti Imdveis Ltda e repassados por esta a
terceiros, estando comprovados e demonstrados através dos contratos de mutuo, livro razao,
declaragdo e contabilidade da empresa.

Alega que no demonstrativo de variagdo patrimonial o fiscal ¢ a DRJ nado
reconheceram diversos valores, porém por expressa determinacdo legal, estes deveriam ser
considerados, trazendo a colagdo diversas planilhas informando a origem, como por exemplo
baixa de aplicagdes em CCDI, valores oriundos da atividade rural, entre outros.

Insurge-se contra a infracdo 005 (depositos bancarios de origem nado
comprovada) uma vez restarem comprovados os depdsitos por serem oriundos de caixa da
propria contribuinte.

Entrementes, quanto a dedu¢do indevida de despesas medicas, ressalta que
sua impugnac¢ao pode até mesmo ser dispensada, pois embora o fiscal tenha alegado efetuar a
glosa de parte das despesas médicas (item 6.37 - REFISC), ndo computou sob este titulo no
auto de infracdo o valor do imposto respectivo da glosa efetuada, razao pela qual, na pratica,
ndo houve consequéncia tributaria ao autuado.
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Por tultimo, em relagdo a infracdio 007 (multa isolada por falta de
recolhimento do carné ledo - reflexa da infragdo 001), ressalta que em razao da flagrante
nulidade do langamento quanto a omissdo de rendimentos ¢ totalmente incabivel a referida
multa.

Aduz ser vedado pelo ordenamento juridico patrio a aplicacdo da multa
isolada, concomitantemente com a multa de oficio, pois ambas t€ém a mesma base de calculo.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
desconsiderar o Auto de Infragdo, tornando-o sem efeito e, no mérito, a sua absoluta
improcedéncia.

Nao houve apresentagdo de contrarrazoes.

Ap0s, regular processamento do feito, em 18 de janeiro de 2017, foi proposta
resolucdo por este Conselheiro Relator, acatada pela unanimidade do Colegiado, as e-fls
4891/4898, in verbis:

[]

Com arrimo nos documentos trazidos a colagdo, seja em sede de
impugnagdo  e/ou recurso voluntario, sustenta restar
devidamente demonstrada a capacidade financeira do
contribuinte de maneira a justificar os acréscimos patrimoniais,
notadamente aqueles consubstanciados nos empréstimos em
epigrafe, elencados no demonstrativo de todos os langamentos
desde a ocorréncia de tais empréstimos até a subrogagdo
consoante documentos constantes dos autos.

Relativamente aos valores na monta de RS 759.162,90 esclarece
a contribuinte tratar-se de empréstimos efetuados a Buriti
Imoveis Ltda e repassados por esta a terceiros, estando
comprovados e demonstrados através dos contratos de mutuo,
livro razao, declaragdo e contabilidade da empresa, acostados
aos autos.

Como se observa, em que pese a argumentag¢do encimada ser
basicamente a mesma lancada em sede de impugnac¢do, a
contribuinte nesta oportunidade traz mais elementos de prova,
inclusive documentos contadbeis, os quais, no entendimento do
autuado, se prestam a rechagar totalmente a pretensdo fiscal.

Ocorre que, parte desses documentos sequer foram objeto de
andlise pela autoridade langadora, uma vez que a contribuinte
somente a trouxe a colagdo nesta oportunidade justamente com a
finalidade de contrapor os fundamentos da decisdo de primeira
instdncia, passiveis, neste sentido, de conhecimento.

Ndo podemos perder de vista, igualmente, que o levantamento
objeto de discussdo nesta oportunidade fora constituido com
lastro na presung¢do legal de acréscimo patrimonial a
descoberto, passivel de contestagdo, mas invertendo o onus da
prova ao contribuinte.



Nestes termos, ndo podemos deixar de lado a documentagdo
acostada aos autos pelo contribuinte com o intuito de afastar
aludida presungdo legal. Entrementes, a andlise desses
documentos deve passar, inicialmente, ao fiscal autuante, com as
seguintes indagacgoes:

1) Os documentos acostados aos autos pela contribuinte
guardam relagdo de fato com a exigéncia fiscal
consubstanciadas nas infragoes constantes do lancamento?

2) Aludida documentagdo se presta a comprovar as
argumentagoes da contribuinte no sentido de comprovar a
capacidade financeira para suportar os empréstimos objeto da
autuagdo, bem como os demais acréscimo patrimoniais?

Por todo o exposto, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO
RECURSO VOLUNTARIO E CONVERTER O JULGAMENTO
EM DILIGENCIA, nos termos encimados, devendo ser
oportunizado a contribuinte se manifestar a respeito do
resultado da diligéncia no prazo de 30 (trinta) dias, se assim
entender por bem.

Em resposta a diligéncia encimada, a autoridade administrativa elaborou
informacao fiscal a e-fls. 4908/4910, explicitando o seguinte:

Diante dos fatos apresentados acima, concluo a diligéncia
informando que:

()

Os empréstimos realizados pela CRT ao senhor Sidney
Guimardes Penna (no valor de R$ 5.000.000,00 - cinco milhées
de Reais) e a Buriti Imoéveis (no valor de R$ 6.000.000,00 - seis
milhées de Reais) estdo devidamente escriturados nos Livros
Diario da CRT.

A sub-rogacdo dos empréstimos da CRT ao senhor Rossine,
como forma de distribuicdo de Lucro foram igualmente
localizados na folha 05 do Livro Diario do primeiro semestre de
2011, constando no historico de langamento "Empréstimo Dist.
De lucro - Rossine -"

()

Regularmente intimado, o Contribuinte apresenta peticdo (e-fl. 4904),
concordando com os termos da informacao fiscal.

Ap6s retorno ao Egrégio Conselho, os autos retornaram para minha relatoria
e conseguinte inclusao em pauta.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Relator

RECURSO DE OFiCIO

Presente o pressuposto de admissibilidade, em razdo do crédito desonerado se
encontrar sob o manto do limite de algada, conhego do recurso de oficio e passo a analise da
matéria posta nos autos.

Apos apresentacao da impugnacao do autuado, o lancamento fora julgado
procedente em parte, nos termos do Acordido n® 11-49.759/2015, as e-fls. 4.776//4.811, da 5°
Turma da DRJ em Recife/PB, acima ementado, razdo pela qual a autoridade julgadora de
primeira instancia recorreu de oficio daquele decisum, com arrimo no artigo 34, inciso I, do
Decreto n° 70.235/72, c/c artigo 1° da Portaria MF n° 03/2008.

Com mais especificidade, a DRJ competente, ora guerreada, em sintese,
achou por bem rechagar parte da pretensao fiscal, por considerar o seguinte:

1. Quanto a omissdo de rendimentos recebidos de pessoas fisicas (juros e
outros acréscimos) - houve erro do auditor quanto ao critério temporal do langamento, ao tomar
o total de juros no vencimento da tltima parcela.

2. Multa isolada por falta de recolhimento do carné-ledo - apos recalculo dos
valores mensais das omissdes de rendimentos (item anterior), foram apuradas novas bases para
a multa isolada.

3. Em relacdo aos depdsitos bancérios:

3.1. Deposito de R$ 250.000,00 - entendeu como comprovado por ter
decorrido de venda de bovinos.

3.2. Conta n° 50.305-3 - conta conjunta, nao houve intimagdo da co-titular,
improcedéncia do langamento.

4. Acréscimo Patrimonial a Descoberto - para o APD apurado em janeiro de
2011, considerou a quantia de R$ 3.771.909,68 (distribui¢ao de lucros) como origem de
recursos.

Conforme se verifica dos autos, por tratar de diversos fatos geradores e anos-
calendario, a decisdo guerreada os analisou em topicos separados, o que, para uma melhor
didatica, iremos analisar da mesma forma.

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FiSICAS

A infracdo acima, esta relatada no item IV consistiu na omissdo de juros
recebidos de pessoas fisicas emitentes de trés Cédulas de Produto Rural de liquidacao
financeira — CPR-F (fls. 4.585/4.590). Segundo a Fiscalizagdo, a diferenga de R$ 761.200,00
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entre os valores de liquidag¢do dos titulos nas datas de vencimento e o valor de aquisi¢ao das
CPR-F constitui os juros cuja tributagdo deve ser feita como rendimentos recebidos de pessoas
fisicas, inclusive sujeitos a antecipagdo obrigatdria sob a forma de carné-ledo. Os rendimentos
foram considerados nos meses de janeiro (R$ 180.200,00), abril (R$ 116.000,00) e maio (R$
465.000,00), todos de 2011. Conforme justificou o auditor no seu Relatdrio Fiscal, “o emitente
da Cédula de Produto Rural Financeira obtém o recurso financeiro do credor, pelo prego de
aquisi¢do estabelecido, e se compromete a pagar o titulo, na data do vencimento, pelo valor
corrigido, apurado com a multiplica¢do do indice de precos pela quantidade do produto
especificado. Com efeito, trata-se de um empréstimo com o pagamento de juros”.

Ja em sua impugnagdo, o contribuinte reclamou que o auditor ndo levou em
conta que as trés CPR-F foram liquidadas mensalmente em doze, dez e duas parcelas, segundo
os vencimentos fixados nos respectivos titulos, conforme se pode comprovar pelos depdsitos
na conta corrente n° 50.305-3, agéncia 2595-0, do Banco Bradesco. O Fisco tributou o
contribuinte nas datas de vencimento finais. Alegou que “a "formula" adotada pelo auditor
viciou todo o procedimento de nulidade insanavel, pois, efetivamente, a tributa¢do do
recebimento de juros, de acordo com a legislacdo de regéncia deve ser feita no més dos
efetivos recebimentos de cada parcela e ndo ao final dos vencimentos dos titulos de crédito”.

Com efeito, a ilustre autoridade langadora, ao promover o lancamento,
utilizou como fundamento a sua empreitada os artigos 4° e 4°-A, da Lei n° 8.929, que
contemplam a CPR-F, nos seguintes termos

Lein®8.929, de 22 de agosto de 1994

Art. 4° A CPR é titulo liquido e certo, exigivel pela quantidade e
qualidade de produto nela previsto.

Paragrafo unico. O cumprimento parcial da obrigagdo de
entrega serda anotado, sucessivamente, no verso da cédula,
tornando-se exigivel apenas o saldo.

Art. 40-A. Fica permitida a liquidacado financeira da CPR de que
trata esta Lei, desde que observadas as seguintes condi¢oes:

(Incluido pela Lei n® 10.200, de 2001)

I - que seja explicitado, em seu corpo, o0s referenciais
necessarios a clara identificagdo do preco ou do indice de
precos a ser utilizado no resgate do titulo, a instituicdo
responsavel por sua apuragdo ou divulgacdo, a pra¢a ou o
mercado de formacdo do preco e o nome do indice; (Incluido

pela Lei n° 10.200, de 2001)

II - que os indicadores de preco de que trata o inciso anterior
sejam apurados por institui¢oes idoneas e de credibilidade junto
as partes contratantes, tenham divulgacdo periodica,
preferencialmente diaria, e ampla divulgagcdo ou facilidade de

acesso, de forma a estarem facilmente disponiveis para as partes
contratantes, (Incluido pela Lei n° 10.200, de 2001)

1l - que seja caracterizada por seu nome, seguido da expressdo

"financeira". (Incluido pela Lei n°® 10.200, de 2001)

$ 1° A CPR com liquidacdo financeira é um titulo liquido e
certo, exigivel, na data de seu vencimento, pelo resultado da
multiplica¢do do prego, apurado segundo os critérios previstos
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neste artigo, pela quantidade do produto especificado. (Incluido
pela Lei n° 10.200, de 2001)

$ 2° Para cobran¢a da CPR com liquidagdo financeira, cabe
acdo de execucdo por quantia certa. (Incluido pela Lei n°
10.200, de 2001)

Da mesma forma, ndo se pode esquecer da base normativa que trata dos
juros, insculpido nos incisos XIV e XVI do artigo 55 do RIR/99, in verbis:

Decreto n° 3.000/1999:
()

Art. 55. Sdo também tributaveis:

()

XIV- os juros compensatorios ou moratorios de qualquer
natureza, inclusive os que resultarem de sentenga, e quaisquer
outras indenizagbes por atraso de pagamento, exceto aqueles
correspondentes a rendimentos isentos ou ndo tributaveis;

()

XVI - os juros e quaisquer interesses produzidos pelo capital
aplicado, ainda que resultante de rendimentos ndo tributaveis ou
isentos;

Diante disso, a luz da legislacao tributaria encimada, consideram-se como
rendimentos tributaveis os juros ou remuneracdo produzidos pela aplicagdo do capital nas
Cédulas de Produto Rural Financeiras (CPR-F).

Por fim, os juros, quando recebidos de pessoas fisicas, como sdo os casos dos
emitentes das CPR-F, constituem base para o recolhimento mensal obrigatorio do imposto de
renda (carnéledo), como antecipagdo do devido no ajuste anual (art. 106 e 109 do RIR/99):

Art. 106. Esta sujeita ao pagamento mensal do imposto a pessoa
fisica que receber de outra pessoa fisica, ou de fontes situadas
no exterior, rendimentos que ndo tenham sido tributados na
fonte, no Pais, tais como (Lei n°7.713, de 1988, art. 8°, e Lei n°
9.430, de 1996, art. 24, §2°, inciso IV):

()

Art.109. Os rendimentos sujeitos a incidéncia mensal devem
integrar a base de cadlculo do imposto na declara¢do de
rendimentos, e o imposto pago serd compensado com o apurado
nessa declaragdo (Lei n° 9.250, de 1995, arts. 8° inciso I, e 12,
inciso V).

Conforme depreende-se da legislacdo acima transcrita, deve-se computar os
juros das CPR-F més a més.

Pois bem, ao analisar os documentos que instruem o processo, a autoridade
julgadora de primeira instancia, observou que o Sr. Auditor Fiscal havia lancado o total de
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juros no vencimento da ultima parcela, uma vez de fazé-lo més a més como versa o diploma
legal.

Neste diapasdo, a decisdo de piso, agiu da melhor forma, com estrita
observancia a legislagao de regéncia, promovendo a correcdao do critério de identificagdo dos
meses de ocorréncia da omissdo de rendimentos recebidos de pessoas fisicas, conforme tabela
constante a e-fl. 4.803.

Devendo, quanto a este aspecto, manter-se intacta.

MULTA ISOLADA

Uma vez recalculada a omissdo encimada, a DRJ apurou novas bases de
calculo para a multa isolada por falta do recolhimento do carné-ledo, devendo ser observado a
manuten¢do da decisdo quanto a infrag¢do anterior, também deve ser mantida a redugdo desta.

DEPOSITO BANCARIO

a.) R$ 250.000,00 - Conta n° 56.000-6, da agéncia 2397-6, do Bradesco

A tributagdo com base em depositos bancarios, a partir de 01/01/97, ¢ regida
pelo art. 42 da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, publicada no DOU de 30/12/1996, que instituiu a
presun¢ao de omissao de rendimentos com base em depositos bancarios, quando o contribuinte,
regularmente intimado, ndo comprovasse mediante documentacao habil e idonea a origem dos
recursos utilizados nessas operacdes. Confira-se:

"Art. 42, Caracterizam-se tambéem omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do . financeira, em relag¢do
aos quais o titular, pessoa _fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

$ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado
pela institui¢do financeira.

$ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo
houverem sido computados na base de cdlculo dos impostos e
contribuicoes a que estiverem sujeitos, submeter-se-do as
normas de tributagdo especificas, previstas na legislag¢do vigente
a época em que auferidos ou recebidos.

$ 3° Para efeito de determinag¢do da receita omitida, os créditos
serdo analisados individualizadamente, observado que ndo serdo
considerados.

I - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria
pessoa fisica ou juridica;

II - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00
(doze mil reais), desde que o seu somatorio, dentro do ano-
calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 Oitenta mil
reais) (Alterado pela Lei n" 9.481, de 13.897).
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$ 4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo
tributados no més em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o
crédito pela instituigcdo financeira.

$ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de
depasito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposi¢do de pessoa, a determinag¢do dos rendimentos ou
receitas serd *tirada em relacdo ao terceiro, na condicdo de
efetivo titular da conta de depdsito ou de investimento.(incluido
pela Lei n°10.637, de 30.12.2002).

$ 6° Na hipotese de contas de deposito ou de investimento
mantidas em conjunto, cuja declara¢do de rendimentos ou de
informagoes dos titulares' tenham sido apresentadas em
separado, e ndo havendo comprovag¢do da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas serd
imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. ('Incluido
pela Lei n°10637, de 30,12,2002)."

O fato gerador do imposto de renda ¢ sempre a renda auferida. Os depositos
bancérios (entrada de recursos), por si s, ndo se constituem em rendimentos. Dai por que ndo
se confunde com a tributagdo da CPMF, que incide sobre a mera movimentacdo financeira,
pela saida de recursos da conta bancaria do titular. Por for¢a do artigo 42 da Lei n° 9.430, de
1996, o deposito bancario foi apontado corno fato presuntivo da omissao de rendimentos,
desde que a pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentagao habil e idonea, a origem dos recursos utilizados na operagao.

Para Pontes de Miranda, presuncdes sdo fatos que podem ser verdadeiros ou
falsos, mas o legislador os t€ém corno verdadeiros e divide as presungdes em iuris et de iure
(absolutas) e iuris tantum (relativas). As presuncdes absolutas, na licdo deste autor, sdo
irrefragaveis, nenhuma prova contraria se admite; quando, em vez disso, a presuncao for iuris
tantum, cabe a prova em contrario, conforme demasiadamente tratado em diversos outros votos
deste Relator.

Conforme destacado anteriormente, na presuncdo o legislador apanha um fato
conhecido, no caso o deposito bancario e, deste dado, mediante raciocinio ldgico, chega a um
fato desconhecido que ¢ a obtencdo de rendimentos. A obtenc¢do de renda presumida a partir de
deposito bancario ¢ um fato que pode ser verdadeiro ou falso, mas o legislador o tem como
verdadeiro, cabendo a parte que tem contra si presungdo legal fazer prova em contrario. Neste
sentido, ndo se pode ignorar que a lei, estabelecendo uma presungdo legal de omissao de
rendimentos, autoriza o lancamento do imposto correspondente sempre que o titular da conta
bancaria, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentag¢dao habil e idonea, a origem dos recursos. Em sintese, a lei considera que os
depositos bancarios, de origem ndo comprovada, analisados individualizadamente,
caracterizam omissao de rendimentos. A presunc¢do em favor do Fisco transfere ao contribuinte
o onus de elidir a imputagdo, mediante a comprovagao, no caso, da origem dos recursos.

A caracterizagdo da ocorréncia do fato gerador do imposto de renda ndo se da
pela mera constatagdo de um depdsito bancario, considerado isoladamente. Pelo contrario, a
presungdo de omissdo de rendimentos estd ligada a falta de esclarecimentos da origem dos



recursos depositados em contas bancarias, com a andlise individualizada dos créditos,
conforme expressamente previsto na lei. Portanto, claro estd que o fato gerador do imposto de
renda, no caso, ndo esta vinculado ao crédito efetuado na conta bancéria, pois, se o crédito tiver
por origem transferéncia de outra conta do mesmo titular, ou a alienac¢do de bens do patrimonio
do contribuinte, ou a assuncdo de exigibilidade, como dito anteriormente, ndo cabe falar em
rendimentos ou ganhos, justamente porque o patrimonio da pessoa nao tera sofrido qualquer
alteracdo quantitativa. O fato gerador ¢ a circunstancia de tratar-se de dinheiro novo no seu
patrimonio, assim presumido pela lei em face da auséncia de esclarecimentos da origem
respectiva.

Pois bem, autuado alegou que o valor decorreu de venda de bovinos ao
Frigorifico Xinguara. Para provar sua afirmacgdo, trouxe o comprovante do depdsito de cinco
cheques de R$ 50.000,00 cada, provenientes da conta n® 266.205 da agéncia 0905 do Banco
Bradesco (237). Mostrou que os cheques sdo pertencentes ao frigorifico através da copia de
outro cheque com o niimero da conta, conforme comprovantes das fls. 4.621/4.622.

Observa-se que os documentos acostados aos autos atestam as alegacdes do
recorrente quanto a comprovacao deste quantum, neste sentido, deve ser mantida a decisao de
piso.

b.) Conta n° 50.305-3, da agéncia 2595-0, do Bradesco

A DRI entendeu por considerar nula a autuagcdo quanto aos depdsitos
efetuados na referida conta, por tratar-se de conta conjunta e nao ter sido a co-titular intimada.

Com razdo a turma a quo, vejamos:

O § 6° da Lei n° 9,430, de 1996, determina que na hipdtese de contas de
deposito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaragdo de rendimentos ou de
informacdes dos titulares tenham sido apresentadas em separado, € ndo havendo comprovagao
da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas sera
imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos rendimentos ou receitas pela
quantidade de titulares. E claro que tal divisdo deve ser precedida da intimagio de todos os
titulares da conta bancaria, pois a relagdo tributdria obrigacional ndo pode ser dirigida contra
quem nao foi previamente intimado para comprovar a origem dos depdsitos.

O comando da lei tributaria ¢ especifico para a presungdo em comento. Se
ndo houve a intimagdo prévia de todos os titulares, conforme determina o caput do referido
artigo, também nao podera haver a divisao determinada no § 6°, sendo invalida a exigéncia
relacionada a conta co-titulada sem a comprovagao da intimagao destes.

Ora, a atividade do langamento ¢ vinculada e obrigatéria, nos precisos termos
do paragrafo tinico do art. 142 do Cddigo tributario Nacional.

A falta de intimagao para a justificagdo da origem dos depositos bancarios ¢
causa, em si, da ndo caracterizacdo da omissdo de rendimentos, haja vista que a autoridade
fiscal ndo cumpriu o rito que o artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, exige para que a presungao
possa ser validamente aplicada. Este entendimento ja ¢ pacifico no &mbito deste Conselho, nos
termos de diversos Acordaos.

Para afastar qualquer diivida a esse respeito foi editada a Simula Vinculante
n° 29, que assim dispoe:
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Todos os co-titulares da conta bancdria devem ser intimados
para comprovar a origem dos depdsitos nela efetuados, na fase
que precede a lavratura do auto de infragdo com base na
presungdo legal de omissdo de receitas ou rendimentos, sob pena
de nulidade do lancamento.

Compulsadas as pegas processuais, notadamente as fls. 59/156 onde estdo as
intimagdes e termos lavrados durante o procedimento fiscal, verifica-se que ndo houve a
intimagdo da cotitular da conta n° 50.305-3 do Bradesco, nem na pessoa da filha Janaina Aires
Pereira Guimaraes, atual participante da conta, nem na pessoa da participante anterior,
Elizabete Guimaraes de Aratijo, esposa do autuado.

Em face ao exposto, deve-se ser mantida a exclusdo da tributagdo os créditos
bancérios relacionados a conta encimada.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO

A ultima das infragdes a ser analisada ¢ o acréscimo patrimonial a descoberto
constatado pela fiscalizagdo nos meses de janeiro ¢ fevereiro de 2011, nos valores de RS$
3.077.224,56, em decorréncia, “principalmente, da realizagdo de excessivos dispéndios com o
pagamento e a concessao de empréstimos a pessoas fisicas e juridicas, inclusive com alguns
acobertados por contratos de mutuo”.

Em sua impugnacao o contribuinte contestou os seguintes pontos: (i) afirma
que ndo ocorreu em janeiro de 2011 o empréstimo no valor de R$ 11.000.000,00, feito pela sua
pessoa fisica a Buriti Imdveis Ltda, e sim, pela Construtora Rio Tocantins, em duas etapas: em
novembro de 2009 para o socio da Buriti, Sr.Sidney Guimaraes Penna (R$ 5.000.000,00), e,
em setembro de 2010, para a referida empresa (R$ 6.000.000,00); (ii) reclama que ndo foi
computado o recebimento de lucros da Construtora Rio Tocantins, no valor de R$
11.000.000,00, em 03/01/2011, representado pela subrogacdo dos créditos relativos aos
empréstimos efetuados a Buriti Imoveis e ao sdcio desta, Sr. Sidney Guimaraes Penna ; (iii)
informa que os empréstimos que lhe foram subrogados foram quitados pelos devedores a partir
de margo de 2011 através de TED para a conta corrente n° 50.305-3, agéncia 2595-0, do
Bradesco; (iv) contesta o valor de R$ 550.000,00, computado como aplicagdo de recursos, o
qual, também corresponde a um empréstimo feito a Buriti Imdveis em diversas etapas no ano
de 2010; (v) informa ainda que os demais valores, num subtotal de R$ 209.162,90, que,
juntamente com os R$ 11.000.000,00 e os R$ 550.000,00, completam os R$ 11.759.162,90,
também foram emprestados a Buriti Imoveis em 2011, mas nao refletem no acréscimo
patrimonial j& que existem recursos suficientes para justifica-lo.

Pois bem, em analise dos documentos que instruem o processo, existem
provas das transferéncias de R$ 5.500.000,0 ¢ R$ 500.000,00, em 16/09/2010, da Construtora
Rio Tocantins (CRT) para a Buriti Imoveis. A fl. 3.582 esta o livro Diario da empresa, onde
constam os langamentos contdbeis. Os comprovantes das transferéncias eletronicas (TED)
estdo as fls. 4.595 e 4.596 (recortes colados a seguir). Um contrato de mutuo firmado entre o
autuado e a empresa Buriti Imoveis, datado de 21/12/2009 (fls. 4.454/4.456), comprova que a
mutuaria ¢ a administradora de uma Sociedade de Propdsito Especifico cujo objeto ¢ um
empreendimento imobilidrio do qual o defendente ¢ s6cio. Além disso, no que se referem aos
valores transferidos da CRT para o Sr. Sidney, houve a indicagao dos cheques (fl. 4.598) e o
registro contabil (copia do livro Razdo a fl. 4.593). Assim, ndo ha duvidas quanto a realizagdo
dos empréstimos.



Uma vez ndo havendo davidas quanto a realizacdo dos empréstimos, passou a
discutir-se a questao da distribui¢do de lucros da CRT para o contribuinte, e, apds minuciosa
analise da documentagdo, em especial da contabilidade da empresa, entendeu que o lucro
disponivel para a distribui¢do ¢ compativel com o que foi declarado pelo contribuinte, devendo
ser considerado como origem de recursos o valor constante da DAA, ou seja, RS 3.771.909,68.

Como ¢ de conhecimento daqueles que lidam com o Direito tributario, a
variagdo patrimonial a descoberto ¢ matéria cujo 6nus da prova foi transferido para o
contribuinte, por presuncao legal,uma vez que a prova de infracao fiscal pode ser realizada por
todos os meios admitidos em Direito, inclusive a presuntiva com base em indicios veementes,
sendo, outrossim, livre a convic¢do do julgador na apreciagdo das provas, de conformidade
com os arts.131 e 332 do Codigo de Processo Civil, e o art. .29 do Decreto n°® 70.235, de1972.

Portanto, sanada a exigéncia que deu margem ao auto de infragdo, estando
demonstrado nos autos que efetivamente houve o empréstimo e havia suporte para distribuicao
de lucros no valor declarado pelo contribuinte, devendo ser aproveitada como origem de
recurso, como muito bem observado pela decisdo a guo.

Na esteira desse entendimento, ndo se pode cogitar em irregularidade na
decisdo levada a efeito pelo julgador de primeira instancia, porquanto agiu da melhor forma,
com estrita observancia da legislagdo de regéncia, promovendo a improcedéncia do crédito
previdencidrio nos termos encimados.

RECURSO VOLUNTARIO

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conhego do
recurso voluntario.

DELIMITACAO DA LIDE

Como bem explicitado pela decisdo a quo, a infracdo referente a apuracao do
resultado da atividade rural no ano-calendario de 2011, como reflexo da diminui¢ao do
prejuizo de 2010 causado por omissdo de receitas, foi expressamente acatada pelo fiscalizado,
assim como a glosa da dedugdo de despesa médica. Por esta razdo, tais infragdes caracterizam-
se como matérias ndo impugnadas nos termos do art. 17 do PAF.

As demais infragdes foram contestadas e constituem o objeto da lide
administrativa a ser julgada.

PRELIMINAR - NULIDADE DA INFRACAO 001 (OMISSAO DE
RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA FISICA)

Esta infracdo foi caracterizada pelo Fisco nos seguintes termos (fls. 38/41 do
Relatorio Fiscal):

6.29 Durante o periodo de apuracdo da agdo fiscal (Exercicios
2009, 2010 e 2011), o contribuinte, Rossine Aires Guimardes,
realizou transagoes financeiras com pessoas fisicas, por meio de
Cédulas de Produto Rural com liquidagdo financeira (CPR-F). A
CPR com liquidagdo financeira ¢ um titulo de financiamento
liqguido e certo, exigivel, na data de seu vencimento, pelo
resultado da multiplicacdo do prego, apurado segundo
determinados critérios, pela quantidade do produto rural
especificado, consoante o previsto no art. 4°-A, da Lei n°
8.929/1994. A autoridade fiscal constatou a existéncia de tais
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operagoes apos o recebimento dos documentos n° 248, n° 300 e
n® 399, da Resposta ao Termo de Constatagdo e Intimagdo
Fiscal n° 03 datada de 17 de marco de 2014, os quais foram
entregues como comprovag¢do de valores creditados ou
depositados na conta-corrente n° 50.305-3, pertencente ao
sujeito passivo.

6.30 O emitente da Cédula de Produto Rural Financeira obtém o
recurso financeiro do credor, pelo preco de aquisicdao
estabelecido, e se compromete a pagar o titulo, na data do
vencimento, pelo valor corrigido, apurado com a multiplicagdo
do indice de pregos pela quantidade do produto especificado.
Com efeito, trata-se de um empréstimo com o pagamento de
juros. Nas Cédulas de Produto Rural com liquidagdo financeira,
transacionadas pelo sujeito passivo, o produto rural escolhido,
isto ¢é, o critério ou o indice de corre¢do do prego de aquisi¢do
adotado, foi a arroba de boi gordo. Ao constatar a existéncia
desses titulos, a autoridade lan¢adora procedeu a apuragdo da
remuneracgdo (juros) recebida pelo contribuinte em cada uma
das CPR-F, conforme tabelas abaixo:

()

Por sua vez o contribuinte suscita a nulidade do lancamento quanto a infragao
em questdo por vicio insanavel, inferindo tratar-se de langamento decorrente do recebimento de
juros junto a pessoas fisicas, sendo tributadas com base na data do vencimento das respectivas
CPR-F’s e ndo mensalmente como dispoe o artigo 38 do RIR, conforme comprovantes mensais
de pagamento.

Pois bem!

Os juros, quando recebidos de pessoas fisicas, como sdo os casos dos
emitentes das CPR-F, constituem base para o recolhimento mensal obrigatorio do imposto de
renda (carné-ledo), como antecipacdo do devido no ajuste anual (art. 106 e 109 do RIR/99):

Art.106. Esta sujeita ao pagamento mensal do imposto a pessoa
fisica que receber de outra pessoa fisica, ou de fontes situadas
no exterior, rendimentos que ndo tenham sido tributados na
fonte, no Pais, tais como (Lei n°7.713, de 1988, art. 8°, e Lei n°
9.430, de 1996, art. 24, §2°, inciso IV):

()

Art.109. Os rendimentos sujeitos a incidéncia mensal devem
integrar a base de calculo do imposto na declara¢do de
rendimentos, e o imposto pago sera compensado com o apurado
nessa declaragdo (Lei n° 9.250, de 1995, arts. 8° inciso I, e 12,
inciso V).

Neste aspecto, tem razdo o recorrente quando reclama do critério adotado
pela fiscalizagdo ao tributar o total dos juros recebidos no vencimento final dos titulos.
Quando, na verdade, deveria ter computado os juros das trés CPR-F més a més.

A DRIJ, em seu julgamento, assim disp0s, neste topico (e-fls. 4801/4803):



14.1 Neste aspecto, tem razdo o defendente quando reclama do
critério adotado pela fiscalizacdo ao tributar o total dos juros
recebidos no vencimento final dos titulos. Computando-se os
Jjuros das trés CPR-F més a més, obtém-se a planilha a seguir:

()

14.2 Com o critério correto de identificagdo dos meses de
ocorréncia da omissdo de rendimentos recebidos de pessoas
fisicas, cujo total é levado ao ajuste anual, o valor submetido a
tributagdo em 2011 passa de R$ 761.200,00 para R$ 304.449,67,
conforme demonstrado no item anterior. Observe-se que o erro
do auditor quanto ao critério temporal do langamento, ao tomar
o total de juros no vencimento da ultima parcela, em vez de fazé-
lo més a més, ndo lhe causa a nulidade por completo, como
reclama o defendente, pois é possivel determinar corretamente o
valor omitido. Com efeito, na tabela acima constatam-se os
valores dos juros recebidos entre janeiro e maio de 2011, cujo
total importou em R$ 304.449,67. Este valor é levado ao ajuste
anual para a determinagdo do imposto devido. Com isso,
corrige-se o quantum tributavel pelo critério correto sem
modificar a fundamentagdo legal da caracterizagdo da infragdo.

Existe impropriedade no aspecto temporal, conseqiientemente na base de
calculo, influenciando diretamente no quantum do lancamento. Afigura-se que, verificando a
impropriedade no langamento, a Autoridade julgadora de 1* instancia providenciou corrigi-la,
efetuando nova base de calculo.

Mudanga de critério juridico empregado no lancamento nao se confunde com
erro de fato nem mesmo com erro de direito, embora a distingdo, relativamente a este ultimo,
seja bastante sutil. “Ha mudanga de critério juridico quando a autoridade administrativa
simplesmente muda de interpretacdo, substitui uma interpreta¢do por outra, sem que se possa
dizer que qualquer das duas seja correta”, € o que leciona Hugo de Brito Machado (in Curso
de Direito Tributario, 33 ed, Malheiros, 2012, p.180). Ja o erro de direito ocorre quando nao
seja aplicada a lei ou quando a mé aplicagdo dela seja notodria e indiscutivel. Creio que seja este
0 caso.

O art. 142 do CTN estabelece que “Compete privativamente a autoridade
administrativa constituir o crédito tributario pelo langcamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo
correspondente, determinar a matéria tributdvel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicagio da penalidade cabivel.”
(grifamos).

Com efeito, consoante salienta Paulo de Barros Carvalho, a base de calculo
possui fun¢do destacada no chamado consequente da regra matriz de incidéncia tributéria, se
destinando, como destaca o autor, “a dimensionar a intensidade do comportamento inserto no
nucleo do fato juridico, para que, combinando-se a aliquota, seja determinado o valor da
presta¢do pecuniaria” (CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributario. 18* ed.
Sdo Paulo: Saraiva, 2007. pp. 341342).

Em outras palavras, admite a doutrina, representada pelo escolio de Paulo de
Barros Carvalho, o relevante papel atribuido a base de célculo, concernente, ndo apenas, ao
dimensionamento da hipodtese de incidéncia (fato tributavel), como, igualmente, em relagdo a
necessaria confirmacao ou infirmagdo do verdadeiro critério material da hipotese de incidéncia
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tributaria, permitindo ao aplicador verificar, na espécie, o verdadeiro objeto de tributagdo ou
fundamento legal do auto de infragao.

No lancamento em questdo, nitidamente o AFRFB equivocou-se quanto ao
aspecto temporal, da mesma forma na elei¢do da base de célculo do langamento, posto que
tributou o total dos juros recebidos no vencimento final dos titulos, € ndo, mensalmente como
versa a legislagao, fulminando o langamento por ofensa ao art. 142.

Em virtude do manifesto equivocos encimados, pois, admitido, por vias
transversas, pela propria DRJ, tenho para mim que o lancamento nao se sustenta, no que atine a
omissdo de rendimentos recebidos de pessoa fisica, na medida em que, como se sabe, ndo
compete a este 0rgao julgador alterar os critérios materiais de lancamento.

De fato, como se sabe, o direito patrio, no que toca a possibilidade de revisao
dos atos administrativos de lancamento tributario, estabeleceu uma profunda diferenga entre as
atribuigdes do agente fiscal, a quem incumbe langar o crédito tributario de oficio no caso de
constatar a ocorréncia da hipotese de incidéncia do tributo, e as dos orgdos julgadores
(Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento e Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais), aos quais incumbe o mister de aferir a validade da constituicdo do crédito
tributario pelo lancamento.

Note-se, por oportuno, que a competéncia dos 6rgaos julgadores limita-se a
aferir a validade do langamento, ndo cabendo a eles, acaso verifiquem alguma incorrecao,
efetuar langcamento complementar ou acertar vicios constantes do ato administrativo apreciado.

Incumbe aos orgdos julgadores, pois, com fulcro no direito de peticao
constitucionalmente estabelecido (art. 5°, XXXIV, ‘a’, da CF), a pratica de atos secundarios,
reapreciando os termos do lancamento.

Exatamente por esta razdo, ndo se pode pretender alterar, em sede recursal, o
fundamento do auto de infracdo, descortinado pela base de calculo utilizada pelo Ilmo. Sr.
auditor fiscal

A guisa de todo o exposto, portanto, verifica-se a patente nulidade do auto de
infragdo ao adotar base de célculo correspondente a fundamento absolutamente distinto
daquele que, alegadamente, fundamentaria o langamento.

Diante do exposto, tendo em vista a impossibilidade de inovar no
lancamento, at¢ mesmo em obediéncia ao principio do contraditorio e da ampla defesa, deve
ser cancelado o langamento por vicio material, tendo em vista a ndo observancia ao art. 142 do
CTN, no que tange a correta apuragao do tributo devido.

Uma vez declarada nula a infragdo de omissdo de rendimentos recebidos de
pessoa fisica, insubsistente também a aplicacdo da multa isolada por falta de recolhimento do
carné-ledo.

MERITO

INFRACAO 001 (OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE
PESSOA FISICA)




Uma vez vencido em nosso entendimento encimado, passamos a contemplar
as demais questdes de mérito quanto ao tema.

Ainda em relacdo a infracdo 001, o contribuinte esclarece referir-se a receitas
oriundas da atividade rural, devendo ser aplicada a forma de tributagdo inerente a esta
atividade.

Sem razao a recorrente!

A infragdo relatada consistiu na omissao de juros recebidos de pessoas fisicas
emitentes de trés Cédulas de Produto Rural de liquidagdo financeira — CPR-F (fls.
4.585/4.590). As CPR-F sao regidas pela Lei n° 8.929/94 que assim dispde:

Lei n®8.929, de 22 de agosto de 1994

Art. 4° A CPR é titulo liquido e certo, exigivel pela quantidade e
qualidade de produto nela previsto.

Paragrafo unico. O cumprimento parcial da obrigacdo de
entrega serd anotado, sucessivamente, no verso da cédula,
tornando-se exigivel apenas o saldo.

Art. 4o-A. Fica permitida a liquidacdo financeira da CPR de que
trata esta Lei, desde que observadas as seguintes condigoes:
(Incluido pela Lei n° 10.200, de 2001)

1 - que seja explicitado, em seu corpo, os referenciais
necessarios a clara identificagio do preco ou do indice de
precos a ser utilizado no resgate do titulo, a institui¢do
responsavel por sua apurac¢do ou divulgagdo, a praca ou o
mercado de formagdo do preco e o nome do indice; (Incluido
pela Lei n° 10.200, de 2001)

Il - que os indicadores de preco de que trata o inciso anterior
sejam apurados por instituicoes idoneas e de credibilidade junto
as partes contratantes, tenham divulgacdo periodica,
preferencialmente diaria, e ampla divulgacdo ou facilidade de
acesso, de forma a estarem facilmente disponiveis para as partes
contratantes, (Incluido pela Lei n° 10.200, de 2001)

1l - que seja caracterizada por seu nome, seguido da expressdo
"financeira". (Incluido pela Lei n° 10.200, de 2001)

$ lo A CPR com liquidagdo financeira é um titulo liquido e
certo, exigivel, na data de seu vencimento, pelo resultado da
multiplicagdo do prego, apurado segundo os critérios previstos
neste artigo, pela quantidade do produto especificado. (Incluido
pela Lei n° 10.200, de 2001)

$ 20 Para cobran¢a da CPR com liquidacdo financeira, cabe

acdo de execugcdo por quantia certa. (Incluido pela Lei n°
10.200, de 2001)

Da leitura do dispositivo, conclui-se que as CPR-F sao titulos financeiros, o
que afasta por completo a argumentagdo trazida pelo contribuinte segundo a qual os valores
recebidos dos credores constituem receitas da atividade rural. Estas, por sua vez, sao definidas
no Regulamento do Imposto de Renda pela combinagdo dos artigos 58 e 61:
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Art.58.Considera-se atividade rural (Lei n° 8.023, de 12 de abril
de 1990, art. 2° Lei n° 9.250, de 1995, art.17, e Lei n° 9.430, de
1996, art. 59):

1 - a agricultura;
1 - a pecuaria;
Il - a extrag¢do e a exploragdo vegetal e animal;

1V - a exploragdo da apicultura, avicultura, cunicultura,
suinocultura, sericicultura, piscicultura e outras culturas
animais,

V - a transformagdo de produtos decorrentes da atividade rural,
sem que sejam alteradas a composi¢do e as caracteristicas do
produto in natura, feita pelo proprio agricultor ou criador, com
equipamentos e utensilios usualmente empregados nas atividades
rurais, utilizando exclusivamente matéria-prima produzida na
drea rural explorada, tais como a pasteurizagdo e o
acondicionamento do leite, assim como o mel e o suco de
laranja, acondicionados em embalagem de apresentagdo,

VI - o cultivo de florestas que se destinem ao corte para
comercializacdo, consumo ou industrializacdo.

Paragrafo unico. O disposto neste artigo ndo se aplica a mera
intermedia¢do de animais e de produtos agricolas (Lei n° 8.023,
de 1990, art. 2°, paragrafo unico, e Lei n° 9.250, de 1995, art.
17).

Art.61. A receita bruta da atividade rural é constituida pelo
montante das vendas dos produtos oriundos das atividades
definidas no art. 58, exploradas pelo proprio produtor-vendedor.

Por outro lado, consideram-se como juros todos os valores acrescidos ao
principal emprestado, sejam quais forem os indices utilizados para calcular a remuneracdo do
capital. A base normativa estd nos incisos XIV e XVI do art. 55 do RIR/99, citados pelo
auditor, conforme relatorio fiscal. Conclui-se que teve razdo o auditor quando assim classificou
os rendimentos.

Portanto, nego provimento.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DO CARNE-

LEAO

Vencido quanto a preliminar encimada, passamos a analise das questdes de
mérito.

O contribuinte aduz ser vedado pelo ordenamento juridico patrio a aplicagao
da multa isolada concomitantemente com a multa de oficio, pois ambas t€ém a mesma base de

calculo.

Em que pesem os argumentos da autuagdo e da autoridade julgadora de
primeira instancia, o pleito do contribuinte neste aspecto merece acolhimento, vejamos:
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Com efeito, a Colenda Camara Superior de Recursos Fiscais ja se manifestou
em diversas ocasides a proposito da matéria, decidindo pela inaplicabilidade da concomitancia
das multas de oficio e isolada, conforme se extrai dos Acorddos n° 9202-003.163, 9202-
003.552, 9202-00.883 entre outros, ¢ da mesma forma nas Turma Ordinarias, conforme se
extrai do excerto do voto do ilustre Conselheiro Marcelo Vasconcelos de Almeida, acolhido de
forma unanime, exarado nos autos do processo n° 10830.006853/2006-30, o qual peco vénia
para transcrever e adotar como razdes de decidir, in verbis:

[]

Concomitancia na_aplicacdo da multa isolada com a multa de

oficio

Quando varias normas punitivas concorrem entre Si na
disciplina  juridica de determinadas condutas, torna-se
importante investigar se a penalidade prevista para punir uma
delas pode absorver a outra.

No caso em exame, o nao recolhimento mensal devido a titulo de
carné-ledo pode ser visto como etapa preparatoria do ato de
reduzir o imposto ao final do ano-calendario.

A primeira conduta é, portanto, meio de execugdo da segunda.

Com efeito, o bem juridico mais importante é, sem duvida, a
efetividade da  arrecadagdo  tributaria, atendida pelo
recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendario, e o
bem juridico de relevancia secundaria é a antecipa¢do do
imposto devido a titulo de carné-ledo.

Em se tratando de aplica¢do de penalidades, aplica-se, aqui, a
logica do principio penal da consungdo. Pelo critério da
consung¢do, ao se violar uma pluralidade de normas, passando-se
de uma violagdo menos grave para outra mais grave, como
sucede no caso em andlise, prevalece a norma relativa a
penalidade mais grave.

Nessa linha de raciocinio, descabe a aplica¢do da multa isolada
por falta de recolhimento mensal do imposto de renda devido a
titulo de carné-ledo concomitantemente com a multa de oficio
decorrente da apuragdo de omissdo de rendimentos recebidos de
fontes no exterior. Cobra-se apenas esta ultima, no percentual de
75% sobre o imposto devido.

Acrescento que a cobranca da multa isolada referente aos
rendimentos sujeitos ao carné-ledo, concomitantemente com a
multa de oficio de 75%, penaliza o contribuinte duplamente, em
face da identidade das bases de calculo de ambas.

A jurisprudéncia deste Conselho é pacifica em relagdo a ndo
imputagdo de dupla penalidade pecunidria ao contribuinte em
decorréncia da omissdo de rendimentos. Nesse sentido, oportuna
é a transcricdo de excerto do voto condutor vencedor do
Acorddo n° 9202002.073, proferido pela Camara Superior de
Recursos Fiscais, na sessdo de 22 de margo de 2012, por
intermédio do qual se negou provimento a recurso especial
interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional:
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“O entendimento que tem prevalecido ¢ o de que havendo
langamento de diferenca de imposto deve ser cobrada a multa de
langamento de oficio juntamente com o tributo (multa de oficio
normal), ndo havendo que se falar na aplicagdo de multa
isolada. Por outro lado, quando o imposto apurado na
Declara¢do de Ajuste Anual houver sido pago, mas havendo
omissdo quanto ao recolhimento do carné-ledo, dever ser
lancada a multa isolada, e somente ela."”

Na mesma linha: Acorddo n° 9202001.976 da CSRF.

9

Em resumo: a denominada "multa isolada" do art. 44, II, “a’ da
Lei n? 9.430/1996 apenas deve ser aplicada aos casos em que
ndo possa ser a multa exigida em conjunto com o tributo devido
(Lei n° 9.430/1996, 1), ndo havendo que se cogitar do cabimento
concomitante das multas de oficio e isolada.

Em face dos substanciosos fundamentos acima transcritos, impde-se afastar a
multa isolada por aplicagdo concomitante com a multa de oficio.

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA

Quanto a este topico, permanece em litigio apenas o deposito no valor de R$
245.000,00, efetuado em 10/12/2009, na conta n° 56.000-6 e agéncia 2397-6.

Em que pesem as razdes ofertadas pelo contribuinte, seu inconformismo,
contudo, ndo tem o conddo de prosperar. Do exame dos elementos que instruem o processo,
conclui-se que o lancamento, corroborado pela decisdo recorrida, apresenta-se formalmente
incensuravel, devendo ser mantido em sua plenitude, sendo vejamos:

A tributagdo com base em depositos bancarios, a partir de 01/01/97, ¢ regida
pelo art. 42 da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, publicada no DOU de 30/12/1996, que instituiu a
presun¢ao de omissao de rendimentos com base em depositos bancarios, quando o contribuinte,
regularmente intimado, ndo comprovasse mediante documentacao habil e idonea a origem dos
recursos utilizados nessas operacdes. Confira-se:

Art. 42, Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do . financeira, em relagdo
aos quais o titular, pessoa _fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

$ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado
pela institui¢do financeira.

$ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo
houverem sido computados na base de cdlculo dos impostos e
contribuicoes a que estiverem sujeitos, submeter-se-do as
normas de tributagdo especificas, previstas na legislagcdo vigente
a época em que auferidos ou recebidos.
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$ 3° Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos
serdo analisados individualizadamente, observado que ndo serdo
considerados.

I - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria
pessoa fisica ou juridica;

II - no caso de pessoa .fisica, sem prejuizo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00
(doze mil reais), desde que o seu somatorio, dentro do ano-
calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 Oitenta mil
reais) (Alterado pela Lei n" 9.481, de 13.897).

$ 4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo
tributados no més em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o
crédito pela institui¢do financeira.

$ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de
deposito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposi¢do de pessoa, a determinag¢do dos rendimentos ou
receitas serd *tirada em relacdo ao terceiro, na condicdo de
efetivo titular da conta de depdsito ou de investimento.(incluido
pela Lei n°10.637, de 30.12.2002).

§ 6° Na hipotese de contas de deposito ou de investimento
mantidas em conjunto, cuja declara¢do de rendimentos ou de
informagoes dos titulares' tenham sido apresentadas em
separado, e ndo havendo comprovagdo da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas serd
imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. ('Incluido
pela Lei n°10637, de 30,12,2002).

O fato gerador do imposto de renda ¢ sempre a renda auferida. Os depdsitos
bancarios (entrada de recursos), por si sO, ndo se constituem em rendimentos. Dai por que nao
se confunde com a tributagdo da CPMF, que incide sobre a mera movimentagdo financeira,
pela saida de recursos da conta bancaria do titular. Por for¢a do artigo 42 da Lei n° 9.430, de
1996, o depdsito bancéario foi apontado corno fato presuntivo da omissdo de rendimentos,
desde que a pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentag¢do habil e idonea, a origem dos recursos utilizados na operagao.

Para Pontes de Miranda, presungdes sao fatos que podem ser verdadeiros ou
falsos, mas o legislador os tém corno verdadeiros e divide as presungdes em iuris et de iure
(absolutas) e iuris tantum (relativas). As presuncgdes absolutas, na licdo deste autor, sdao
irrefragaveis, nenhuma prova contréria se admite; quando, em vez disso, a presungdo for iuris
tantum, cabe a prova em contrario, conforme demasiadamente tratado em diversos outros votos
deste Relator.

Conforme destacado anteriormente, na presun¢ao o legislador apanha um fato
conhecido, no caso o depdsito bancario e, deste dado, mediante raciocinio l6gico, chega a um
fato desconhecido que ¢ a obtencao de rendimentos. A obten¢do de renda presumida a partir de
deposito bancario ¢ um fato que pode ser verdadeiro ou falso, mas o legislador o tem corno
verdadeiro, cabendo a parte que tem contra si presungao legal fazer prova em contrario. Neste
sentido, ndo se pode ignorar que a lei, estabelecendo uma presun¢do legal de omissdo de
rendimentos, autoriza o lancamento do imposto correspondente sempre que o titular da conta
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bancaria, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentagao habil e idonea, a origem dos recursos. Em sintese, a lei considera que os
depositos bancarios, de origem ndo comprovada, analisados individualizadamente,
caracterizam omissdo de rendimentos. A presuncao em favor do Fisco transfere ao contribuinte
o onus de elidir a imputa¢do, mediante a comprovag¢ao, no caso, da origem dos recursos.

A caracterizagdo da ocorréncia do fato gerador do imposto de renda nao se da
pela mera constatagdo de um depdsito bancario, considerado isoladamente. Pelo contrario, a
presun¢ao de omissao de rendimentos esta ligada a falta de esclarecimentos da origem dos
recursos depositados em contas bancarias, com a andlise individualizada dos créditos,
conforme expressamente previsto na lei. Portanto, claro estd que o fato gerador do imposto de
renda, no caso, ndo esta vinculado ao crédito efetuado na conta bancéria, pois, se o crédito tiver
por origem transferéncia de outra conta do mesmo titular, ou a alienac¢do de bens do patrimonio
do contribuinte, ou a assuncdo de exigibilidade, como dito anteriormente, ndo cabe falar em
rendimentos ou ganhos, justamente porque o patrimonio da pessoa nao tera sofrido qualquer
alteracdo quantitativa. O fato gerador ¢ a circunstancia de tratar-se de dinheiro novo no seu
patrimonio, assim presumido pela lei em face da auséncia de esclarecimentos da origem
respectiva.

Quanto a tese de auséncia de evolugdo patrimonial ou consumo capaz de
justificar o fato gerador do imposto de renda, ¢ verdade que este imposto, conforme prevé o
artigo 43 do CTN, tem como fato gerador a aquisi¢do da disponibilidade economica ou
juridica, isto ¢, de riqueza nova. Entretanto, o legislador ordindrio presumiu que ha aquisi¢do
de riqueza nova nos casos de movimentagdo financeira em que o contribuinte nao demonstre a
origem dos recursos. A atuacdo da administragdo tributdria ¢ vinculada a lei (artigo 142 do
CTN), sendo vedado ao fisco declarar a inconstitucionalidade de lei devidamente aprovada
pelo Congresso Nacional e sancionada pelo presidente da Republica. Neste diapasao, existe a
Stmula CARF n° 02 consolidando sua jurisprudéncia no sentido de que o Orgdo "ndo &
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria."

A partir da vigéncia do artigo 42 da Lei n° 9,430, de 1996, os depdsitos
bancarios deixaram de ser "modalidade de arbitramento" - que exigia da fiscalizagdao a
demonstragdo de gastos incompativeis com a renda declarada (aquisi¢do de patrimdnio a
descoberto e sinais exteriores de riqueza), conforme interpretacdo consagrada pelo poder
judiciario e por este Tribunal.

A fim de consolidar o entendimento deste CARF sobre a matéria foi editada a
Stimula de n° 26, com a seguinte redagao:

A presungdo estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430/96 dispensa
o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos
depasitos bancarios sem origem comprovada.”

O contribuinte nada se esforca ou argumenta sobre a comprovagdo dos
numerarios, apenas demonstrando descontentamento com a legislagdo e justificando como
proveniente de dinheiro em caixa, ou seja, em relagdo ao deposito efetuado na conta bancéria
ndo foram apresentados esclarecimentos convincentes ¢ muito menos documentos hdbeis e
idoneos a demonstrar a origem de cada depdsito bancario.

Devendo ser mantida tal infragao.
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ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO

A ultima das infragdes a ser analisada ¢ o acréscimo patrimonial a descoberto
constatado pela fiscalizagdo nos meses de janeiro e fevereiro de 2011, em decorréncia,
“principalmente, da realizacdo de excessivos dispéndios com o pagamento e a concessdo de
empreéstimos a pessoas fisicas e juridicas, inclusive com alguns acobertados por contratos de
mutuo”.

A apurag@o do APD estd demonstrada no Anexo I do Relatorio Fiscal (fls.
46/50). Cada item constante da planilha teve sua fonte de informagdo discriminada as fls.
51/55.

Em sua defesa o contribuinte alega ter o fiscal e a autoridade julgadora de
primeira instancia laborado em erro no manuseio das informagdes e documentos constantes do
processo, para demonstrar a insubsisténcia do lancamento explicita os valores em separado.

Em relagdo ao empréstimo de R$ 11.000.000,00 esclarece que a DRJ
considerou como insuficientes as provas da origem dos rendimentos isentos (lucros e
dividendos junto a CRT), anexando junto ao recurso demonstragdes contabeis dos lucros
acumulados na CRT, para efetiva comprovacao das alegagoes.

Afirma que o quantum trata-se da subrogacdo de dois empréstimos efetuados
pela empresa CRT a Sidney Guimardes Penna ¢ a Buriti Imoveis Ltda., respectivamente R$
5.000.000,00 e RS 6.000.000,00, subrogados ao contribuinte a titulo de distribui¢do de lucros e
dividendos, conforme documentos em anexo.

Relativamente aos valores na monta de R$ 759.162,90 esclarece a
contribuinte tratar-se de empréstimos efetuados a Buriti Iméveis Ltda e repassados por esta a
terceiros, estando comprovados e demonstrados através dos contratos de mutuo, livro razio,
declaracdo e contabilidade da empresa.

Alega que no demonstrativo de variacdo patrimonial o fiscal e a DRJ ndo
reconheceram diversos valores, porém por expressa determinagdo legal, estes deveriam ser
considerados, trazendo a colagdo diversas planilhas informando a origem, como por exemplo
baixa de aplicagdes em CCDI, valores oriundos da atividade rural, entre outros.

Feita as consideracdes encimadas, analisemos a questao:

Em relacdo a realizagdo dos empréstimos, relativamente a matéria, entendo
assistir razdo a Recorrente. Consoante restou muito bem explicitado no voto condutor da
decisdo a quo, de onde pego vénia para transcrever excertos € adotar como razdes de decidir, in
verbis:

19.2 O grdfico a seguir mostra os fatos alegados pelo autuado
na sua defesa, quanto ao empréstimo de R$ 11.000.000,00. A
mesma argumentag¢do foi usada para justificar o empréstimo de
RS 550.000,00 feito a Buruti Imoveis em 2010:

()

19.3 Existem provas das transferéncias de R$ 5.500.000,0 ¢ RS
500.000,00, em 1 6/09/2{)1 0, da Construtora Rio Tocantins (CRT)
para a Buriti Imoveis. A fl. 3.582 esta o livro Diario da empresa,

onde constam os lancamentos contabeis. Os comprovantes das
transferéncias eletronicas (TED) estdo as fls. 4.595 e 4.596
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(recortes colados a seguir). Um contrato de mutuo firmado entre
o autuado e a empresa Buriti Imoveis, datado de 21/12/2009 (fls.
4.454/4.456), comprova que a mutuaria ¢ a administradora de
uma Sociedade de Proposito Especifico cujo objeto é um
empreendimento imobiliario do qual o defendente é socio. Alem
disso, no que se referem aos valores transferidos da CRT para o
Sr. Sidney, houve a indicagdo dos cheques (fl. 4.598) e o registro
contabil (copia do livro Razdo a fl. 4.593). Assim, ndo ha
duvidas quanto a realiza¢do dos empréstimos.

()

Nao sendo o bastante a fundamentagdo acima, o Sr. Fiscal, em resposta a
resolucgdo, elaborou informacao fiscal, quanto ao tema, nos seguintes termos:

2.6 DA ANALISE DOS LANCAMENTOS CONTABEIS

2.6.1. A primeira apreciagdo feita nos Livros Diario
correspondeu aos langcamentos referentes aos registros contdbeis
dos eméstimos realizados pela CRT ao Sr. Sidney Guimardes
Penna e a Buriti Imoveis LTDA, na qual constatou-se que:

O emprestimo feito da CRT para o Sr. Sidney Guimardes Pena,
no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhdes de Reais), foi
localizado no Livro Diario, do ano de 2009, nas folhas 146 e
149, sendo escriturado com um total de oito lancamentos
assentados da seguinte fomra: debitado com codigo de conta
116000015 (Sidney Guimardes Penna) e credita com codigo de
conta 10100001 (Banco Bradesco AG 3291 C/C 78780-9).

O emréstimo feito da CRT para a Buriti Imoveis, no valor de
6.000.000,00 (seis milhoes de Reais), foi localizada no Livro
Didario, do ano de 2010, na folha 112, sendo escriturado com um
total de dois lancamentos assentados da seguinte forma: débito
com codigo de conta 116000024 (Buriti Imoveis) e crédito com
codigo de conta 101000001 (Banco Bradesco AG. 3291 C/C
78780-9) e codigo 101000009 (BCO BMG C/C 0005118420).

()

Os empréstimos realizados pela CRT ao senhor Sidney
Guimardes Penna (no valor de R$ 5.000.000,00 - cinco milhoes
de Reais) e a Buriti Iméveis (no valor de R$ 6.000.000,00 - seis
milhdes de Reais) estdo devidamente escriturados nos Livros
Diario da CRT.

Em face dos fundamentos acima transcritos, resta comprovada a realizacao
dos empréstimos.

Superada a questdo dos empréstimos, enfretaremos o ponto quanto a
distribuicdo de lucros da CRT para o contribuinte. A DRIJ, apesar de conhecer dos
empréstimos, entendeu que nao havia provas nos autos suficientes para comprovar o valor
isento (distribui¢ao de lucros), vejamos:
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19.4 Quanto a distribui¢do de lucros da CRT para o socio
Rossine, ora defendente, no montante de R$ 11.000.000,00,
verifica-se que ndo ha provas suficientes do valor do rendimento
isento, ndo computado pela fiscalizacdo. Em primeiro lugar,
observa-se que, na declaracdo de ajuste anual do ano-
calendario 2011 apresentada pelo contribuinte (fls. 4.693/4.709
— recorte da fl. 4.695 abaixo), o valor lancado de rendimentos
isentos decorrentes de lucros recebidos da CRT foi de R$
3.771.909,68.

()

19.5 Ndo houve a demonstragdo contabil do lucro por parte da
empresa, que declarou seu IRPJ do ano-calendario 2010 pelo
regime de lucro arbitrado. O lucro obtido neste periodo seria o
objeto de distribui¢do no inicio de 2011, como informa o
contribuinte na sua pega de defesa. Como ¢é cedico, o regime de
tributagdo pelo lucro arbitrado é usado de oficio quando o
sujeito passivo ndo possui escritura¢do contabil idonea para
embasar a tributagdo pelo lucro real, ou quando ndo esta apto a
usar o lucro presumido por falta da escritura¢do obrigatoria do
livro Caixa. Uma vez conhecida a receita bruta do periodo de
2010, a empresa optou pelo auto-arbitramento de seu lucro.
Assim, o valor passivel de distribui¢do aos socios, corresponde
ao valor do lucro arbitrado menos os impostos incidentes,
inclusive Cofins e Pis. Compulsando-se a declaragio DIPJ
AC2010 da CRT (fls. 4.732/4.753) constatam-se os seguintes
valores:

()

19.6 Também ndo hd demonstracdo contdbil da existéncia de
saldos de lucros acumulados gerados em periodos anteriores
passiveis de distribui¢cdo no dia 03/01/2011, quando ocorreu a
alegada distribui¢do de lucro ao socio Rossine, mediante a
transferéncia dos créditos da CRT perante os mutudrios Sidney e
Buriti Imoveis. Assim, como o valor de lucro disponivel para
distribui¢do demonstrado no item anterior é compativel com o
que foi declarado pelo autuado, considerar-se-a como origem de
recursos o valor constante da DAA, ou seja, R$ 3.771.909,68.
Tal valor serve para justificar apenas uma parte dos
empréstimos concedidos em janeiro de 2011, razdo pela qual
torna-se desnecessaria a andlise quanto aos R$ 550.000,00 do
mutuo concedido a Buriti Imoveis, que também foi subrogado em
favor do autuado.

Conforme depreende-se do excerto encimado, o motivo da negativa foi a falta
de provas. Diante deste fato, o contribuinte, em sede de recurso voluntario, colacionou aos
autos demonstragdes contabeis dos lucros acumulados na CRT, para efetiva comprovagao das
alegacdes.

A autoridade preparadora, de posse de tal documentagdo, se manifestou da
seguinte forma:

28



Processo n° 10746.720758/2014-10 S2-C4T1
Acérddo n.° 2401-005.488 Fl. 16

N7 N TR I T I I W T T SOV LTIV AT @ USERVUVE) LY,

1.2, Em recurso ao CARF, o interessado acostou, ao processo de impugnagao, o Demonstrativo de
Lucros e Prejuizos Acumulados (DLPA) dos anos de 2007 até julho de 2011; os Balangos
Patrimoniais; e as Demonstragées dos Resultados do Exercicio dos anos de 2007 até 2011, da
empresa Construtora Rio Tocantins (CRT), objetivando comprovar que o valor de R$
11.000.000,00 (onze milhdes de Reais), apontado no relatério fiscal como acréscimo patrimonial
a descoberto, na realidade, correspondia a uma operagéo de distribuicio de lucros da CRT para
0 interessado, mediante uma sub-rogagdo de empréstimos realizados pela CRT ao Sr Sidney
Guimaraes Penna e a Buriti Iméveis LTDA,

2.6.2. A sequnda apreciagéo feita dos Livros Diério correspondeu & andlise do Demonstrativo do
Resultado do Exercicio (DRE), a qual resultou no quadro que SGELE ibalxo

i Ano Lucro/Prejuizo Valor l
2007 | Lucro RS 8.061.522.89 [
2008 | Prejuizo ) RS (6.913.852,87) _—
2009 | Lucro RS 97.695.310,89 = o
[égioi Lucro | rs e3 6a0.818.83 5 '
| 2011 | Lucre . RS 11.066.086.25 |

Conforme depreende-se da planilha acima colacionada, h4 saldos de lucros
acumulados no periodo de 2007 a 2011.

Neste aspecto, divirjo da autoridade julgadora de primeira instancia, uma vez
demonstrado a existéncia de saldos de lucros acumulados gerados em periodo anteriores
passiveis de distribui¢ao no dia 03/01/2011, conforme documentacgao habil e idonea.

Por fim, quanto a sub-rogacdo dos emprestimos efetuados pela CRT ao Sr.
Rossine a titulo de distribuicao de lucros, consta na contabilidade da empresa os langamentos
referentes a transacao, motivo pelo qual, mais uma vez, resta comprovada tal alegagao.

Inclusive, quanto ao tema, assim se manifestou o Sr. Fiscal no resultado da
diligéncia, vejamos:

2.6.3. A terceira andlise objetivou comprovar ou ndo a existéncia do langamento da sub-rogagao
dos empréstimos realizados pela CRT ao senhor Rossine Aires Guimaraes. Em verificacao
do Livro diario do primeiro semestre de 2011, foi localizado o registro contabil da operagéo
na folha 05 escriturado da seguinte forma: débito na conta de codigo 117000001 (Rossine
Aires Guimaraes) e crédito nas contas de codigo 116000015 (Sidney Guimardes Penna) e
116000024 (Buriti Imoveis)

* Asub-rogacao dos empréstimos da CRT ao senhor Rossine, como forma de distribuicao de Lucro,
foram iguaimente localizados na folha 05 do Livro Diario do primeiro semestre de 2011, constando
no pistérico de lancamento * Empréstimo Dist. De lucro - Rossine -

Portanto, sanada a exigéncia que deu margem ao auto de infragdo, estando
demonstrado nos autos que efetivamente houve a distribui¢do de lucros pela empresa CRT ao
contribuinte, mediante sub-rogacao dos empréstimos mencionados, deve-se afastar o acréscimo
patrimonial a descoberto.

Por todo o exposto, estando o Auto de Infracdo, sub examine, em
consonancia parcial com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO
DE:
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a) CONHECER DO RECURSO DE OFICIO e, no mérito, NEGAR-LHE
PROVIMENTO;

b) CONHECER DO RECURSO VOLUNTARIO para:

b.1) PRELIMINARMENTE, decretar a nulidade da infracdo 001, por vicio
material;

b.2) NO MERITO, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, afastando a
cobranga da multa isolada por falta de recolhimento do carné-ledo e o acréscimo patrimonial a
descoberto, pelas razdes de fato e de direito acima esposadas.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira.
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Voto Vencedor

Conselheiro Francisco Ricardo Gouveia Coutinho - Redator Designado

Pego vénia ao 1. Conselheiro Relator para discordar em parte do bem
articulado voto que concluiu pela nulidade da infracdo sobre a omissdo de rendimentos
recebidos de pessoa fisica e também, como consequéncia, pela insubsisténcia da multa isolada
por falta de recolhimento do carné-ledo.

Esta nos fundamentos do voto vencido " ... nitidamente o AFRFB equivocou-
se quanto ao aspecto temporal, da mesma forma na elei¢do da base de cdlculo do langamento,
posto que tributou o total dos juros recebidos no vencimento final dos titulos, e ndo,
mensalmente como versa a legislacdo, fulminando o langamento por ofensa ao art. 142".

Concordo com o Nobre Relator que houve equivoco da autoridade langadora.
No entanto, entendo que parte do lancamento estd correto, quanto ao seu aspecto temporal e a
base de calculo, consoante art. 142 do Codigo Tributario Nacional. Neste sentido, passo a
expor as razdes do meu voto.

A matéria em discussao estd basicamente regulamentada nos arts. 55, incisos
XIV e XVI, e 106 do Regulamento do Imposto de Renda:

Secdao V
Outros Rendimentos
Art.55. Sao também tributaveis (Lei n° 4.506, de 1964, art. 26, Lei n° 7.713, de

1988, art. 3° §4° e Lei n° 9.430, de 1996, arts. 24, §2° inciso IV, e 70, §3°,
inciso I):

[-]

XIV- os juros compensatorios ou moratorios de qualquer natureza, inclusive os
que resultarem de sentenca, e quaisquer outras indenizagoes por atraso de
pagamento, exceto aqueles correspondentes a rendimentos isentos ou nao
tributaveis;

[--]

XVI- os juros e quaisquer interesses produzidos pelo capital aplicado, ainda
que resultante de rendimentos ndo tributdaveis ou isentos;

[-]

Art. 106. Esta sujeita ao pagamento mensal do imposto a pessoa fisica que
receber de outra pessoa fisica, ou de fontes situadas no exterior, rendimentos
que ndo tenham sido tributados na fonte, no Pais, tais como (Lei n°7.713, de
1988, art. 8° e Lei n° 9.430, de 1996, art. 24, §2°, inciso IV):

O sujeito passivo nos anos calendarios 2009 e 2010 realizou transacdes
financeiras com pessoas fisicas, por meio de Cédulas de Produto Rural com liquidagao
financeira (CPR-F), nos termos do que dispde a Lei n°® 8.929, de 1994. A CPR-F ¢ um titulo de
financiamento liquido e certo, exigivel, na data de seu vencimento, pelo resultado da
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multiplicagdo do preco, apurado segundo determinados critérios, pela quantidade do produto

rural especificado.

Do relatorio fiscal, extraem-se os valores das remuneragdes (juros e
acréscimos) recebidas pelo autuado, conforme demonstrativo (fls. 39):

 Valor do Titulo no Vencimento '/

1 CPR-F — Documento n° 248

R$ 3.000.000,00

R$ 3.465.000,00

2 CPR-F — Documento n°® 300

R$ 500.000,00

R$ 680.200,00

3 | CPR-F — Documento n° 399

R$ 245.000,00

R$ 361.000,00

Descrigio _ Data de Vencimento do Titulo | Valor da Remuneragsio Obtida /="
1 CPR-F - Documento n° 248 31/05/2011 R$ 465.000,00 ’
2 | CPR-F — Documento n° 300 26/01/2011 R$ 180.200,00
3 CPR-F — Documento n° 399 07/04/2011 R$ 116.000,00

TOTAL

R$ 761.200,00

Como se percebe do demonstrativo acima, nos vencimentos de cada CPR-F
estava prevista a remuneracdo (juros) do capital cedido. Entretanto, esses juros ndo foram
exatamente recebidos nos respectivos vencimentos de cada titulo. A CPR-F n°® 248 foi
liquidada em 12 (doze) parcelas (fls. 4585), a CPR-F n° 300 em 10 (dez) parcelas (fls. 4587) e
a CPR-F n° 399 em 02(duas) parcelas (fls. 4589).

No langamento (item 001 do Auto de Infragdo - fls. 5), a auditoria fiscal
deixou de observar, de acordo com o art. 106 do RIR/99, que parte dos juros foram recebidos,
ndo exatamente nos vencimentos dos respectivos titulos, nas datas de quitagdao de cada uma das

parcelas das CPR-F.

Por bem detalhar cada das parcelas recebidas a titulo de juros, transcreve-se
da decisdo a quo (fls. 4803), o seguinte demonstrativo:

Emitente Da;a de Quantidade RS/@ Valor da Valor umté{io Vqlor dos |Valor acurpulado
vencimento @ parcela de aquisicdo juros no més

Luiz P. Martins (fl. 4295) 03/11/2009 608,77 73,92 45.000,00 64,00 6.039,00 6.039,00
Luiz P. Martins (fl. 4295) 08/12/2009 811,69 73,92 60.000,00 64,00 8.051,96 8.051,96
Luiz P. Martins (fl. 4295) 26/01/2010; 811,69 73,92 60.000,00 64,00 8.051,96 8.051,96
Edson C. dos Santos (fl. 4347) 09/02/2010 307,68 95,23 29.300,00 70,00 7.762,77 7.762,77|
Edson C. dos Santos (fl. 4347) 09/03/2010 307,68 95,23 29.300,00 70,00 7.762,77 7.762,77|
Edson C. dos Santos (fl. 4347) 05/04/2010 525,06 95,23 50.000,00 70,00 13.247,26
Edson C. dos Santos (fl. 4347) 08/04/2010 307,68 95,23 29.300,00 70,00 7.762,77 21.010,03
Edson C. dos Santos (fl. 4347) 13/05/2010] 412,69 95,23 39.300,00 70,00 10.412,17 10.412,17
Edson C. dos Santos (fl. 4347) 07/06/2010 105,01 95,23 10.000,00 70,00 2.649,40 2.649,40
Edson C. dos Santos (fl. 4347) 06/07/2010 2.887,81 95,23 275.000,00 70,00 72.859,45 72.859,45
Edson C. dos Santos (fl. 4347) 30/09/2010 105,01 95,23 10.000,00 70,00 2.649,40 2.649,40
Luiz P. Martins (fl. 4295) 18/10/2010| 811,69 73,92 60.000,00 64,00 8.051,96 8.051,96|
Luiz P. Martins (fl. 4295) 16/12/2010] 811,69 73,92 60.000,00 64,00 8.051,96
Luiz P. Martins (fl. 4295) 30/12/2010]  27.056,28 73,92| 2.000.000,00 64,00 268.398,30 276.450,26
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Edson C. dos Santos (fl. 4347) 05/01/2011 1.197,13 95,23 114.000,00 70,00 30.203,59
Edson C. dos Santos (fl. 4347) 26/01/2011 987,10 95,23 94.000,00] 70,00 24.904,53
Luiz P. Martins (fl. 4295) 27/01/2011 811,69 73,92 60.000,00 64,00 8.051,96 63.160,09
Luiz P. Martins (fl. 4295) 16/02/2011 811,69 73,92 60.000,00] 64,00 8.051,96
Edson C. dos Santos (fl. 4451) 21/02/2011 2.404,00 93,59 225.000,00 70,00 56.710,36 64.762,32
Luiz P. Martins (fl. 4295) 16/03/2011 270,56 73,92 20.000,00 64,00 2.683,96 2.683,96
Edson C. dos Santos (fl. 4451) 07/04/2011 1.453,00 93,59 136.000,00 70,00 34.276,27
Luiz P. Martins (fl. 4295) 18/04/2011 270,56 73,92 20.000,00] 64,00 2.683,96 36.960,20
Luiz P. Martins (fl. 4295) 16/05/2011 270,56 73,92 20.000,00, 64,00 2.683,96
Luiz P. Martins (fl. 4295) 30/05/2011 13.528,14 73,92 1.000.000,00 64,000 134.199,15 136.883,10
Total em 2011 304.449 67

O Colegiado de primeira instancia entendeu (fls. 4803) que os valores dos
juros recebidos entre janeiro e maio de 2011, cujo montante importou em R$ 304.449,76,
deveria ser levado ao ajuste anual para determinagao do imposto devido.

Todavia, tenho o entendimento que a parte do lancamento a ser mantido
refere-se, tdo somente, aos juros recebidos nas competéncias JANEIRO, ABRIL e MAIO de
2011, conforme valores do demonstrativo acima. Desse modo, o langamento fica devidamente
ajustado as competéncias em que foram apuradas omissdao de rendimentos (juros e outros
acréscimos) recebidos de pessoas fisicas.

No caso, com o advento da Lei n° 11.488, de 2007, que alterou o art. 44 da
Lei n°® 9.430, de 1996, cabe a aplicagdo conjunta da multa de oficio cobrada juntamente com o
imposto apurado no ajuste e a multa de oficio cobrada isoladamente (50%), calculada sobre as
novas bases de calculo.

Conclusao

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso
voluntério para reduzir a base de calculo (item 001 do Auto de Infracdo) referente aos juros
recebidos nos meses de janeiro, abril e maio de 2011, para R$ 63.160,00, R$ 36.960,20 ¢ R$
136.883,10, respectivamente, bem como seja recalculada a multa isolada considerando a nova
base de calculo.

(assinado digitalmente)

Francisco Ricardo Gouveia Coutinho
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